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Estratificação Social e Educação; 
Caminhos e Alternativas para o Homem do Campo (*) 

Márcia B. M. L, Nunes 

Simon Schwartzman 

Vera Wrobel 



1 . Educação, Estratificação Social e Mer- 
cado 

Educação e produtividade são termos 
cuja proximidade parece óbvia para os 
que pensam em termos de desenvolvimen- 
to económico e social. Um raciocínio sim- 
ples parece sugerir que produzem melhor 
os que sabem mais; que, consequente- 
mente, uma das formas de melhorar a 
produção de bens - e de* desenvolver um 
país — é aumentar a educação de seu 
povo; que a melhor forma de educar um 
povo, se não a única, é através da criação 
de mais escolas, e do aumento dos anos 
de escolaridade. E que este raciocínio vale 
tanto para as áreas rurais quanto para as 
áreas urbanas. 

Ê claro — diria alguém, com uma visão 
um pouco mais complexa das coisas - 
que existem problemas. Muitas vezes a 
educação está defasada, nem sempre os 
métodos de ensino são os melhores, nem 



sempre os alunos têm condições de estu- 
dar, nem sempre os recursos destinados a 
este propósito o são da maneira mais efi- 
ciente. Daí a necessidade de um trabalho 
de pesquisa e do desenvolvimento de uma 
tecnologia educacional que possa ir au- 
mentando, cada vez mais, pelo conheci- 
mento dos fatos e pela capacidade de 
ação, o ajuste entre o ensino e seus resul- 
tados esperados. 

Este artigo, fruto de parte de um estu- 
do piloto sobre o tema da "educação e 
produtividade na área rural", pretende co- 
locar esta maneira de pensar em uma pers- 
pectiva mais ampla. Ele pretende mostrar 
que a educação, e mais especificamente a 
educação forma), cumpre uma série de 
funçQes sociais que têm pouco a ver com 
conceito estrito de "produtividade", tal 
como vem expresso na "teoria do capital 
humano", <fue discutiremos a seguir. De- 
pois, trataremos de sugerir um marco con- 
ceituai mais amplo para o entendimento 



(*> Este estudo piloto foi desenvolvido no âmbito do Programa ECIEL em convénio com a Escola 
Brasileira de Administração Pública da Fundação Cetulio Vargas, em 1975, sendo a equipe de 
trabalho composta por Simon Schwartzman (Coordenador), Veja Wiobel. Márcia Bandeira de 
Mello Leite Nunes e Rafael Biyct Garcia Lagos. 
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do papel da educação formal nas áreas 
rurais, a partir de uma visão mais abran- 
gente do processo de mudança social e 
económica que o Brasil vem sofrendo. 

Como se verá, a base empírica de que 
dispomos é mínima, e generalizações de 
;tipo estatístico sobre nossos achados são 
impossíveis. Como estudo piloto, no en- 
tanto, nos interessa mais o aspecto heurís- 
tico do que a comprovação de hipóteses, 
mais a colocação de perguntas do que a 
apresentação de respostas. 

A Teoria do Capital Humano 

Uma série de fatos mostra que o nível 
educacional tem uma relação direta com a 
produtividade, quer no nível individual - 
correlação entre escolaridade e renda - 
quer no nível macroeconómico — a im- 
portância do fator educacional na expli- 
cação de níveis e taxas de crescimento 
económico. É principalmente a partir 
desta análise "macro" que Theodore W. 
Schultz propõe sua teoria do capital hu- 
mano, indispensável, segundo ele, para o 
entendimento adequado de fenómenos 
tais como a recuperação europeia no 
após-guerra, dificuldade dos países sub- 
desenvolvidos em absorver adequadamen- 
te capitais importados, etc. A educação é 
vista, neste contexto, como um investi- 
mento, e como tal incorporada à teoria 
económica geral; 

"É uma etapa da maior importância 
em direção a uma teoria geral, em que 
todos os recursos de investimento são 
englobados e vinculados destínataria- 
mente de acordo com o padrão econó- 
mico significativo estabelecido pelas 
taxas relativas de rendimento, diante 
de oportunidades alternativas de inves- 
timento". 1 

Este conceito ampliado de investimen- 
to em capital inclui a educação formal, a 



pesquisa tecnológica, os gastos de saúde, 
enfim, todas aquelas atívidades que con- 
duzem a uma melhoria de qualidade do 
componente humano, e, consequente- 
mente, da produtividade do sistema eco- 
nómico, O poder explicativo atribuído a 
este conceito por Schultz é enorme, indo 
desde os fenómenos de crescimento ma- 
croeconómicos referidos acima até dife- 
renças em rendimentos entre grupos so- 
ciais distintos, em função de raça, idade, 
sexo, nacionalidade, etc. Referindo-se a 
estudos feitos nos Estados Unidos, ele 
afirma que: 

"Dado que tais índices diferenciais de 
rendimentos correspondem a diferen- 
ciais correlatos no campo da educação, 
eles sugerem fortemente que um é con- 
sequência do outro". E, mais adiante: 
"As grandes diferenças de rendimentos 
parecem refletir, antes, principalmen- 
te, as diferenças em saúde e na edu- 
cação" (p. 35/6). 

Se isto fosse assim, a educação seria 
uma grande panaceia para os problemas 
de subdesenvolvimento e desigualdade so- 
cial; e mais ainda, se fosse possível esta- 
belecer a produtividade específica da edu- 
cação por nível e setor da sociedade, 
teríamos critérios para orientar os inves- 
timentos públicos e privados em educação 
no país, de maneira a maximizai os valo- 
res de riqueza e equidade social. Daí, evi- 
dentemente, o grande interesse pela teoria 
do capital humano. 

Existem polémicas e discussões a res- 
peito desta concepção, e nos referiremos, 
aqui. somente a duas dificuldades que são 
mais especificamente relacionadas com o 
que nos interessa. Primeiro, ainda que 
diferenças em saúde e educação expli- 
quem uma boa parte da variação em ren- 
dimentos entre grupos étnicos e regionais 
nos Estados Unidos, mesmo naquele país, 
estudos mostram que as diferenças devi- 
das a fatores não económicos tendem a 
permanecer quando os controles por edu- 
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cação e saúde são introduzidos. 2 A corre- 
lação positiva entre renda e idade, até 
certo limiar, pode corresponder e f et i vã- 
mente ao acréscimo de conhecimento que 
as pessoas adquirem durante sua vida pro- 
fissional, mas também correspondem a 
fatores de seniority que são amplamente 
usados como critérios de remuneração e 
têm pouco a ver, em principio, com capa- 
cidade, 3 

Isto nos leva ao segundo problema, 
que é mais básico: a suposição de que 
existe uma relação clara entre renda e 
produtividade, fazendo com que aquela 
possa servir de proxy para a mensuiação 
desta, no caso do capital humano, Outros 
fatores permanecendo constantes, o fato 
de que uma pessoa triplique sua Tenda em 
função de mais 5 anos de escolaridade 
significa que sua capacidade produtiva 
também aumentou 3 vezes? Do ponto de 
vista individual, sem dúvida; do ponto de 
vista do produto de seu trabalho, a coisa 
se torna extremamente complicada. A 
maneira clássica de resolver este pro- 
blema, na impossibilidade de mensuração 
direta do produto físico, consiste em 
supor que o produto se mede pelo seu 
valor no mercado, e que o mercado tende 
a corrigir distorções e defasagens quando 
visto em termos agregados e a longo 
prazo; e que, assim, a renda real é, efetiva- 
mente, a medida adequada e única pos- 
sível da produtividade de uma determi- 
nada atividade ou incremento de investi- 
mento deste ou daquele tipo. 

No entanto, a existência de diferen- 
ciais, de salário tão distintos entre n íveis 
educacionais de um país a outro e de um 
grupo sócio-econômico e cultural a outro, 
fazem supor que exista mais que um dife- 
rencial implícito de produtividade entre 
os diversos níveis de renda. Grande parte 
da justa indignação dos movimentos femi- 
nistas se baseia na observação do fato de 
que as mulheres, independentemente de 
seus níveis de educação, tendem a ter 
salários inferiores aos dos homens. No 



meio brasileiro, a remuneração obtida por 
pessoa de educação superior tende a ser 
cerca de 6 vezes à de uma pessoa de remu- 
neração primária em média, podendo não 
raro ser de 20 a 30 vezes superior 4 ; este 
fator não é, em média, superior a 2 ou 3 
vezes nos países mais desenvolvidos. 

Ainda nestes casos seria possível argu- 
mentai dizendo que, no caso das mulhe- 
res, trata-se de uma "discriminação" ou 
"defasagem", enquanto nos casos das 
diferenças por educação se trataria de 
uma consequência da escassez de pessoal 
de nível universitário dos países subdesen- 
volvidos. Ou, vendo a coisa por outro 
lado, que existem fatores "institucionais" 
— sindicatos, leis sociais, partidos polí- 
ticos - que elevariam a renda dos traba- 
lhadores acima de sua produtividade real. 
Para ambos os casos, o economista liberal 
clássico tem a mesma solução: terminar 
com as discriminações positivas e nega- 
tivas, acabar com as discriminações por 
sexo, educação ou sindicalização, acabar 
com as restrições às mulheres, assim como 
com as leis sociais que garantem salários 
mínimos, mecanismos de contratos coíe- 
tivos, etç. Em outras palavras: a instaura- 
ção do ideal de mercado aberto e puro. O 
problema é que este tipo de sociedade 
não existe em nenhum lugar conhecido 
do mundo, e seria realmente um pouco 
sem sentido forçar o desenvolvimento de 
sociedades como a brasileira no sentido 
de se adaptar â perspectiva teórica acima 
esboçada. O que é necessário, evidente- 
mente, é um modelo interpretativo e ana- 
lítico que tome mais em conta a realidade 
tal como ela é. 

Críticos da análise económica muitas 
vezes enfatizam as funções de transmissão 
de valores, da formação humanista, do 
desenvolvimento do espírito crítico, da 
mente aberta e criadora, que estariam 
sendo perdidas na análise meramente eco- 
nomicista da educação. Schultz concede, 
naturalmente, que nem toda a educação é 
orientada no sentido de aumento de pro- 
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dutmdade, e por isto considera que existe 
também uma busca da educação como 
elemento de consumo, e não somente 
como investimento em capital. 

Entretanto, um exame mais apurado 
das funções da educação meramente for- 
mal (aprendei "bem" a língua, saber colo- 
car os pronomes, possuir as informações 
"de cultura" julgadas necessárias, e, claro, 
ter o diploma), no esforço de mobilidade 
entre estratos em mercados de trabalho 
segmentados, mostra claramente que o 
termo "consumo" não dá conta de todo o 
fenómeno. Existe uma grande parte do 
sistema educacional que não está voltada 
nem para a produção (que consistiria em 
proporcionar skills específicos para o de- 
sempenho de funções) nem para o con- 
sumo (por exemplo, aprender literatura 
pelo lindo que é), e sim para a aquisição 
de certas maneiras de ser e certos símbo- 
los sociais que permitem o acesso a outros 
estratos sociais ou segmentos protegidos 
do mercado de trahalho. 

Vale a pena insistir neste ponto. Se a 
educação indubitavelmente "aumenta" a 
renda dos indivíduos, tal como se pode 
ver em pesquisas cross-section, isto não 
significa necessariamente que o aumento 
global da educação de uma população 
dada aumentaria seu produto global. É 
possível supor, por exemplo, que um 
aumento generalizado da educação sim- 
plesmente aumentaria os requisitos educa- 
cionais dos candidatos aos empregos dis- 
poníveis, mantendo o nível de renda da 
população, assim como sua distribuição, 
inalterados. Para que o aumento da edu- 
cação gerasse, efeti vãmente, aumento da 
riqueza, deveria ser necessário, primeiro, 
que o incremento em educação consistisse 
em incrementos em know-how especifica- 
mente necessários para a melhoria das 
atividades produtivas, e, segundo, que o 
sistema económico tivesse condições de 
absorver efetivamente e utilizar este po- 
tencial de know-how acrescido. Exemplos 
contrários — populações rurais que se 



alfabetizam e emigram, universitários que 
devem abandonar seu país por falta de 
aproveitamento adequado, padrões de 
seleção para empregos baseados em requi- 
sitos superiores às necessidades da tarefa 
- são conhecidos demais para que eslas 
dificuldades não sejam tomadas em consi- 
deração . 



Mercados de Trabalho Segmentados 

Esta problemática tem sido vista recen- 
temente, dentro da economia, no con- 
texto das pesquisas e discussões sobre 
"mercados de trabalho segmentados", ou 
mercados duais. 5 Primeiro há a constata- 
ção de que existem mercados de trabalho 
duais, ou segmentados, que se caracteri- 
zam entre outras coisas por diferenciais 
significativos de renda e dificuldades de 
passagem de um mercado a outro. Um 
destes mercados, denominado "primá- 
rio", é moderno, de tecnologia relativa- 
mente alta, salários relativamente altos, e 
também de relativa estabilidade de empre- 
go. O outro, "secundário", é mais "tradi- 
cional", labor intensive, de baixa tecno- 
logia, alto turn-over, pouca estabilidade e 
flutuação das condições de emprego. 

O que chama a atenção nesta lista de 
características é que o mercado "primá- 
rio" é, ao mesmo tempo, o mais moderno 
{e por isto aquele onde, de acordo com as 
concepções económicas liberais, impera a 
racionalidade provocada pelas leis do mer- 
cado) e o mais protegido por mecanismos 
institucionais de todo tipo, desde os mais 
informais (contatos sociais, estigma e pre- 
conceitos contra os de baixo) até os mais 
formais (legislação protetora e requisitos 
de credenciais educacionais). mercado 
de trabalho "secundário", por outro lado, 
ê ao mesmo tempo o mais "tradicional", 
menos incorporador de tecnologia, mas é 
também aquele em que os mecanismos de 
mercado operam de forma desinibida na 
alocação de rnão-de-obra. 
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As explicações para a formação destes 
mercados múltiplos de trabalho são vá- 
rias. Para muitos, trata-se de um desen- 
volvimento natural do próprio processo 
de crescimento da economia capitalista, 
que teria como função impedir o acesso 
de segmentos importantes do mercado de 
trabalho a níveis mais altos de remunera- 
ção. Uma análise não estritamente econó- 
mica indicaria que isto que os economis- 
tas denominam "mercados segmentados" 
não passa, na realidade, de um fenómeno 
mais geral de estratificação social que tem 
uma Óbvia relação com a distribuição so- 
cial da renda. Esta estratificação não pode 
ser entendida em termos estritos de mer- 
cado — e daí o recurso a "arranjos institu- 
cionais" como variáveis capazes de ajudar 
a compreender o fenómeno. Como vere- 
mos mais adiante, estes "fatores institu- 
cionais" não são um simples resíduo, mas 
o aspecto mais importante do problema, 
que a teoria social trata de entender, 

A relação entre esta discussão e o tema 
da educação é íntima, já que o nível edu- 
cacional é praticamente o único canal 
aberto para a mobilidade entre estratos 
sociais. Ainda que pesquisas de vários 
tipos tendam a demonstrar, repetida- 
mente, que as chances de promoção social 
através da educação são baixas para os 
que não têm background económico e 
social adequado, ainda assim este canal é 
importante quando a economia se expan- 
de e o sistema educacional se expande 
ainda mais aceleradamente. Isto significa 
que o esforço de buscar subir a ladeira 
educacional é racional, do ponto de vista 
individual, e deve ser feito da maneira 
mais eficiente possível, que permita, por 
exemplo, o exercício concomitante de 
uma atividade profissional lucrativa. Daí a 
demanda por ensino secundário e univer- 
sitário noturno, e as pressões para reduzir 
ao máximo as exigências de conhecimen- 
to e aprendizagem nestes cursos. Trata-se 
de uma opção extremamente lógica e ra- 
cional, do ponto de vista individual, ainda 



que do ponto de vista social e agregado os 
efeitos deste tipo de cursos possam ser 
altamente questionáveis. 

Cremos que a esta altura, dois ou três 
pontos já estarão suficientemente esclare- 
cidos. Primeiro, a educação é, sem dúvida, 
forte correlato de renda pessoal; por isto, 
em situações de expansão do sistema edu- 
cacional e da economia, deve ser também 
um meio importante de mobilidade. Se- 
gundo, esta mobilidade, que é ef et i vã- 
mente buscada, não se faz necessaria- 
mente por aumento na capacidade produ- 
tiva das pessoas; isto porque, terceiro, a 
fragmentação dos mercados de trabalho 
implica em que existem critérios não eco- 
nómicos que definem a natureza da renda 
proporcionada aos trabalhadores de cada 
fragmento. 



As Transformações no Campo: 
Sistemas de Mercado e Outros Sistemas 



Já aqui os modelos explicativos de tipo 
estritamente económico entram evidente- 
mente em dificuldade, mesmo quando 
fazem uso da introdução de variáveis polí- 
ticas e institucionais na análise do confli- 
to de interesses gerado pelo desenvolvi- 
mento capitalista. Talvez seja mais conve- 
niente buscar um marco conceitua! mais 
amplo, que não trate conceitos tais como 
"fatores institucionais", "legislações pro- 
tetoras", "sistema de status", "sistema de 
grupos informais", etc, como variáveis a 
serem, se necessário, mantidas como exó- 
genas, ou, se possível, eliminadas dos mo-' 
delos explicativos; mas que, ao contrário, 
inclua estes conceitos no próprio cerne do 
entendimento dos sistemas de organiza- 
ção e estratificação social. 

Esta perspectiva mais ampla, acredita- 
mos, nos foi proporcionada há cerca de 
30 anos por Karl Polanyi, a quem vale a 
pena citar em certa extensão: 
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"Ainda que a sociedade humana seja 
naturalmente condicionada por fatoies 
económicos, as motivações dos indiví- 
duos são, só excepcionalmente, deter- 
minadas pelas necessidades de satis- 
fação de necessidades materiais. A so- 
ciedade (europeia) do século XIX foi 
organizada na suposição de que esta 
motivação poderia ser considerada uni- 
versal, mas esta foi uma peculiaridade 
daquela época." (p. 153) "Questões 
puramente económicas relacionadas 
com a satisfação de aspirações mate- 
riais são incomparavelmente menos re- 
levantes para o comportamento das 
classes do que questões de reconheci- 
mento social. A satisfação de aspira- 
ções materiais podem ser, evidente- 
mente, o resultado deste reconheci- 
mento, especialmente como seu 
símbolo externo, ou prémio. Mas os 
interesses de uma classe se referem, 
antes de mais nada, â sua posição, hie- 
rarquia, status e segurança, ou seja, 
não basicamente sociais, e não econó- 
micas." 6 

Não é fortuita a referência a Polanyi, 
já que sua obra clássica sobre a grande 
transformação da sociedade ocidental 
promovida pelo liberalismo capitalista 
tem como pano de fundo a análise das 
profundas transformações sofridas pela 
sociedade inglesa neste processo, princi- 
palmente através do deslocamento de 
grandes massas populacionais das áreas ru- 
rais para os núcleos urbanos industrializa- 
dos. Ele refuta com energia alguns autores 
de história económica que defendiam a 
tese de que< na realidade, as condições 
dos trabalhadores ingleses eram melhores 
no novo contexto industrial que na socie- 
dade rural anterior, se medidas por níveis 
de renda e simples crescimento demográ- 
fico. Para efe, o que houve foi uma destrui- 
ção catastrófica do tecido social inglês, 
peia introdução violenta dos mecanismos 
de mercado e a transformação da capaci- 



dade produtiva das pessoas em força de 
trabalho em um mercado moderno 
"Como poderia haver uma catástrofe so- 
cial quando existiu, sem dúvida, melhoria 
económica? ", perguntariam alguns destes 
autores. A resposta de Polanyi é que "na 
realidade, uma calamidade social é um 
fenómeno basicamente cultural, e não 
económico, que possa ser medido por 
dados de renda ou de crescimento popula- 
cional." (p. 157) A introdução de uma 
economia de mercado em uma sociedade 
permeada por formas não mercantilizadas 
de produção explica, sem dúvida, a "me- 
lhoria" dos dados de renda, assim como a 
introdução de melhores alimentos e pa- 
drões higiénicos podem explicar o aumen- 
to populacional. 

Quando Polanyi fala aqui de cultura, 
ele não se refere a consumo, ao verniz que 
dá brilho à aristocracia ou ao folclore 
que dá cor e tipicidade ao povo, e sim, a 
coisas bastante mais profundas e básicas, 
indicadas na primeira citação acima: 
status profissional, segurança física e eco- 
nómica, a forma de vida, o âmbito de 
existência das pessoas, a estabilidade de 
seu meio ambiente . . . Estas são as coisas 
que a introdução do mercado na área 
rural vém ameaçar e, em última análise, 
destruir ou alterar profundamente, ao 
transformar a propriedade da terra e a 
atividade do trabalho em mercadorias em 
disputa do melhor preço. 

O ponto cruciai da análise de Polanyi, 
que tem uma implicação direta para o 
tema das funções da educação na área 
rural (mas também no contexto urbano), 
tem a ver com o conceito de mercado. 
Segundo ele, a transformação mais drás- 
tica trazida à sociedade inglesa pela revo- 
lução industriai é a implantação de um 
mercado generalizado, ou, mais especifi- 
camente, a transformação do trabalho em 
força de trabalho, em mercadoria, assim 
como a transformação da terra em bem 
negociável. Este foi um movimento que se 
tornou irresistível,, historicamente, mas 
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teria sido um fenómeno peculiar da im- 
plantação do capitalismo liberal, princi- 
palmente durante o século XIX, que teve 
que abrir caminho através das Poor Laws 
inglesas que buscavam, infrutiferamente, 
defender as populações dos rigores do mer- 
cado competitivo do capitalismo nascente. 

Transplantada esta discussão clássica 
para o contexto brasileiro e, mais geral- 
mente, latino-americano, ela nos permite 
discutir com maior perspectiva teórica o 
papel da educação em nosso meio. Um 
modelo conceituai já bastante refutado, 
mas ainda muito utilizado, tende a consi- 
derar o setor rural tradicional como, 
essencialmente, pré-capitalista, fora do 
mercado, de baixa produtividade e capi- 
talização e, correspondentemente, baixa 
educação. Isto contrastaria com o setor 
industrial urbano que seria monetarizado, 
moderno, de mercado, de produtividade e 
capitalização mais altos, e utilizando, em 
geral, mão de obra mais qualificada. De 
acordo com esta perspectiva, a introdução 
da educação nas áreas rurais tradicionais 
teria como função introduzir aqueles co- 
nhecimentos e habilidades que permitis- 
sem a passagem de uma economia de sub- 
sistência, não-monetária, etc, a uma eco- 
nomia moderna — basicamente, que per- 
mitisse que o setor rural se integrasse ao 
mercado capitalista moderno. 

Esta perspectiva implica em considerar 
que o homem do campo permanece fora 
do setor moderno da economia, essencial- 
mente, por falta de qualificação, ou seja, 
pelo valor mínimo de sua força de tra- 
balho; e que a educação viria a suprir esta 
deficiência. Por implicação, a educação se- 
ria ao mesmo tempo desejável para a socie- 
dade como um todo, e o objetivo buscado 
pelos que a buscam para si e para seus 
filhos. 

Educação e Posição Social 

Esta utilização do modelo de mercado 
não leva em consideração que, como 



observava Polanyi para a Inglaterra, este é 
tão somente um sistema possível de rela- 
cionamento e interação entre as pessoas, 
mas não necessariamente o único, nem o 
mais desejável, quer do ponto de vista da 
racionalidade individual, quer do ponto 
de vista da racionalidade do sistema social 
como um todo. Max Weber, de forma 
muito mais sistemática, nos proporciona 
um contraste nítido entre o sistema de 
estratificação de "classes", baseado na po- 
sição que as pessoas ocupam no mercado, 
e o sistema de status, baseado na distri- 
buição das pessoas pela sociedade através 
de critérios de prestígio. 7 Enquanto o sis- 
tema de mercado é estratificado por cri- 
térios de aquisição de bens e recursos, o 
sistema de status se caracteriza por crité- 
rios de adscrição de posições poder e pres- 
tígio que não estão, em princípio, sujeitas 
a flutuações da fortuna. Mais importante 
que a distinção formal entre os dois siste- 
mas de estratificação, no entanto, é a com- 
preensão das relações entre eles. O sistema 
liberal capitalista "puro* tende a ser regido 
essencialmente pelas leis do mercado, os 
sistemas chamados "tradicionais", ou cor- 
porativos, pelos sistemas de status; mais 
ainda, existiria uma tendência natural de 
grupos sociais ascendentes a impor o sis- 
tema de classes sobre o de i raros e uma 
tendência de setores bem estabelecidos ou 
sob ameaça de deslocamentos sociais gra- 
ves de se escudarem em sistemas adscritos 
e imunes aos critérios de mercado. 

Qual o papel da educação em todo este 
processo? Normalmente a educação, em 
suas diversas formas (educação informal, 
supletiva, escolarização, etc.) tende a fun- 
cionar como sistema de transmissão de 
símbolos, linguagem, esquemas concei- 
tuais interpretativos e habilidades neces- 
sárias para o desempenho das funções so- 
ciais em seu sentido mais amplo. Em uma 
sociedade estática, o sistema educacional 
simplesmente transmite, ou, de acordo 
com o jargão sociológico, "socializa" as 
novas gerações de acordo com a cultura 
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dos pais, tomando esta expressão no sen- 
tido mais amplo, antropológico, do ter- 
mo. Supomos que, em termos económi- 
cos, isto equivaleria a dizei que a educa- 
ção é essencialmente um custo de reposi- 
ção de capital, não implicando por isto 
em novos investimentos. Mais importante 
do que isto, no entanto, é o fato univer- 
salmente comprovado de que o melhor 
preditor isolado da educação dos filhos é 
o nível educacional dos pais, o que signi- 
fica que este investimento é essencialmen- 
te um gasto na manutenção do statu quo 
familiar, do ponto de vista de sua posição 
na sociedade. 

No entanto, em sociedades em mudan- 
ça, a educação aparece como um elemen- 
to de mobilidade, principalmente de tipo 
intergeneracional . Não significaria isto 
que, nestas sociedades, o sistema educa- 
cional deixaria de ser predominantemente 
orientado para a manutenção dos sistemas 
de status, passando a servir de capacitação 
para o melhor posicionamento do sistema 
de classes, ou seja, no mercado? 

Não necessariamente. fato de o sis- 
tema de status ser definido por critérios 
de prestígio, que tendem a ser usualmente 
adscritos, nío significa que não exista mo- 
bilidade entre estratos, e que sistemas de 
competitividade em nível individual nSo 
possam existir para esta mobilidade. Dis- 
cernir, empiricamente, se um sistema edu- 
cacional se orienta para um ou outro tipo 
de estratificação social pode parecer uma 
operação complicada e difícil, mas suas 
implicações são da maior relevância. É 
bastante conhecida, por exemplo, a ten- 
dência de certos grupos de imigrantes de 
baixa educação em proporcionar um nível 
educacional alto aos filhos (judeus e irlan- 
deses, nos Estados Unidos; chineses expa- 
triados, na Ásia; japoneses, no Brasil). 
Caracteristicamente, a primeira geração 
de imigrantes se dedica a atívidades co- 
merciais, ocupando-se pois, no setor ter- 
ciário capitalista moderno; seu objetivo 
para os filhos, no entanto, é uma profis- 



são liberal clássica (medicina, direito, en- 
genharia), que lhes proporciona um nível 
mais alto de renda, mas principalmente os 
retira do mercado. Não se trata, evidente- 
mente, de que não existe competitividade 
dentro das diversas categorias profissio- 
nais, mas de que estas são, basicamente, 
profissões protegidas e reguladas corpora- 
tivamente, capazes em certa medida de 
impor à sociedade seus níveis de remune- 
ração. Fundamentalmente, seus membros 
possuem características profissionais que, 
uma vez adquiridas, passam a pertencer 
ad ser iti vãmente a seu possuidor, não sen- 
do, em princípio, transferíveis ou comer- 
ciáveis no mercado. 

Isto mostra que não se deve confundir 
sistema de mercado com sistema de méri- 
to, ainda que os dois se caracterizem pela 
competitividade por posições. Todo sis- 
tema de mercado competitivo é, por defi- 
nição, um sistema de mérito, já que cada 
qual recebe a remuneração que "merece** 
em função dos recursos produtivos de que 
dispõe, em competição com os demais. 
Entretanto, é possível pensar em vários 
sistemas de mérito que funcionam fora do 
mercado. O exemplo clássico, estudado 
por Weber, é o mandarinato chinês, De 
acordo com o sumário que nos propor- 
ciona Bendix, 

"Há mais de dois mil anos que os fun- 
cionários governamentais constituem o 
estrato dominante na China. A educa- 
ção literária era a medida de seu pres- 
tígio social e a qualificação básica para 
o exercício do cargo. Ainda que os 
literati chineses se comportassem de 
forma altamente ritualizada, eles não 
eram sacerdotes nem ministros reli- 
giosos pertencentes a alguma ordem, 
mas um forte grupo de status de leigos 
bem educados. Eles tampouco eram 
um grupo social hereditário como os 
Brâmanes da índia, porque sua posição 
social se baseava, em princípio, em 
seus conhecimentos de escrita e de lite- 
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ratura, e não em seu berço. Os sábios 
tinham o mesmo prestígio elevado in- 
dependentemente de suas origens so- 
ciais, ainda que o acesso à educação 
necessária para atingir os níveis mais 
elevados dependesse em grande parte 
da riqueza da família. Ainda assim, 
não era a linhagem antiga da família 
que era decisiva a este respeito. 8 

Esta situação de acesso a posições de 
status através de um sistema de mérito 
não é somente uma peculiaridade chinesa. 
Weber via claramente sua manifestação 
contemporânea nas sociedades modernas 
altamente burocratizadas: 

"O desenvolvimento do diploma de 
universidades e colégios de engenharia 
e administração, e o clamor universal 
pela criação de certificados educacio- 
nais em todos os campos, levou ã for- 
mação de um estrato privilegiado nos 
escritórios privados e cargos públicos. 
Estes certificados apoiam as pretensões 
de seus portadores por casamentos nas 
famílias mais notáveis, (...) por salá- 
rios "respeitáveis", em vez de remune- 
ração por trabalho realizado, por pro- 
moções garantidas, seguros de velhice 
e, acima de tudo, por pretensões ao 
monopólio de posições social e econo- 
micamente vantajosas." 9 

Em resumo, a educação pode ser um 
sistema de recrutamento competitivo, seja 
para o mercado de trabalho (no sentido 
weberiano do termo), seja para o sistema 
de status, seja um pouco para cada. As 
análises de Polanyi e Weber deixam claro 
que não há regra de precedência predefi- 
nida de um sobre o outro, nem lógica 
nem histórica. Na realidade, Polanyi mos- 
tra como uma série de leis e mecanismos 
de proteção ao trabalhador, saúde públi- 
ca, condições de trabalho nas fábricas, se- 
guro social, associações de comércio, cria- 
ção de serviços de utilidade pública, etc, 



foram gradualmente sendo introduzidos 
em vários países como reações aos efeitos 
devastadores do capitalismo selvagem de 
mercado. 10 Em outros países, como a 
Rússia e o Japão, por exemplo, o capita- 
lismo de mercado nunca chegou a 
abranger a totalidade do sistema social e 
produtivo, ficando sempre subordinado a 
um centro político forte e de bases sociais 
próprias e autónomas. 11 

Uma visão bem mais contemporânea 
das ideias aqui discutidas nos é dada por 
Hirschmann em seu Exit, Voice and 
Loyalty. ! 2 Essencialmente, o que Hirsch- 
mann trata de nos proporcionar é uma 
ponte teórica entre os mecanismos e as 
teorias económicas, de mercado - em que 
imperaria uma racionalidade de exit - e 
os mecanismos e as teorias de tipo polí- 
tico, em que funcionariam os mecanismos 
de tipo voice e loyalty. É possível pensar 
no esquema analítico proposto por Hirs- 
chmann em termos dos conceitos de 
Weber e Polanyi, e ver como todos os três 
insistem no mesmo tema: a racionalidade 
económica, dada pelos mecanismos de 
mercado, é tão somente um "momento" 
analítico no estudo da sociedade (Weber, 
Hirschmann), assim como um "momento 
histórico" peculiar ao capitalismo compe- 
titivo nascente (Polanyi). E a ênfase na 
análise de uma outra dimensão da reali- 
dade social, que se dá tanto mais forte- 
mente quanto mais nos afastamos do mer- 
cado competitivo em sua forma ideal: 
aquela que tem a ver com monopólio, 
poder, prestigio, segurança, reconheci- 
mento, etc, e que está relacionada a uma 
lógica de comportamentos só inteligível 
em uma ótica mais estritamente social e 
política. 



2. Transição no Contexto Rural Brasileiro 

Um confronto das questões até aqui 
levantadas com os dados obtidos em tra- 
balho de campo realizado na zona rural 



41 



de dois municípios brasileiros pode se re- 
velar frutífero para a classificação de al- 
guns aspectos da relação entre educação, 
■migração e mobilização social no meio 
rural brasileiro. 

Escolhidos com base na descrição for- 
necida pelo volume sobre as Micro- 
Regiões Homogéneas do Brasil publicado 
pelo IBGE 13 , o trabalho de campo reali- 
zado nos dois municípios selecionados 
acabou por revelar algumas importantes 
diferenças entre eles. Bom Jesus do Itaba- 
poana é fundamentalmente uma região de 
introdução de pecuária de leite em substi- 
tuição à lavoura do café, já praticamente 
desaparecida, conjugada a uma agricultura 
que visa a produção de alguns produtos 
básicos utilizados diretamente na subsis- 
tência do grupo familiar (milho, arroz, 
feijão, hortaliças, etc), enquanto o muni- 
cípio de Santo António da Platina está 
dividido em duas áreas extremamente 
diferentes, sul e centro-norte. O su! do 
município é constituído por uma área de 
pastagens e de cultivo de alguns produtos 
básicos (milho, feijão, etc). No centro, 
existia ainda, até o mês anterior à reali- 
zação do trabalho, uma lavoura de café, já 
considerada velha e improdutiva, total- 
mente destruída pelas geadas que caíram 
sobre a região naquela época, O norte 
apresenta uma produção agrícola seme- 
lhante à do sul, mas que vem sendo subs- 
tituída rapidamente pelo cultivo do trigo 
e da soja. Em termos de relações de tra- 
balho, Bom Jesus do Itabapoana apresen- 
tava, à época do café, um sistema de par- 
ceria, muito comum em algumas regiões 
de Brasil, que a partir da introdução da 
pecuária leiteira vem sendo progressiva- 
mente substituído pela mão-de-obra assa- 
lariada 14 encontrando-se no momento, 
na região, os dois tipos de trabalho, ou 
mesmo proprietários que, além do salá- 
rio, dão a seus empregados casa, assistên- 
cia médica, pagam Funrural ls , etc. En- 
tretanto, a produção obtida a partir do 
sistema de parceria destina-se basicamente 



à subsistência do indivíduo e de sua fa- 
mília, não sendo comercializada. No sul 
do município de Santo António da Pla- 
tina, há arrendatários e parceiros, além de 
pequenos proprietários, que destinam á 
venda a maior parte da produção, mas o 
dinheiro com ela obtido é utilizado pelo 
indivíduo para seu consumo e o de sua 
família. norte do município é consti- 
tuído basicamente de parceiros e peque- 
nos proprietários, cuja produção é tam- 
bém vendida em sua maior parte, mas o 
produto da venda é utilizado na compra 
de alguns itens básicos para a subsistência 
da família (querosene, roupas, etc). A 
diferença das duas outras regiões do mu- 
nicípio, a introdução do trigo e da soja 
nesta área traz consigo a introdução do 
trabalho assalariado, paralelamente a uma 
grande liberação de mão-de-obra, na me- 
dida em que o trigo e a soja são culturas 
altamente mecanizadas. 

Portanto, o que há de comum entre 
Bom Jesus do Itabapoana e o norte de 
Santo António da Platina é um processo 
gradua] de substituição de uma economia 
de subsistência por uma economia de 
mercado, expressa através da substituição 
da produção voltada para a subsistência 
da família pela necessidade de ingresso no 
mercado através da venda da força-de- 
trabalho. 



Economia de Subsistência, 
Economia de Mercado e Educação 

O termo "economia de subsistência" 
não é utilizado aqui em referência a um 
tipo de economia fechada, auto-sufirien- 
te, que produz unicamente para a subsis- 
tência do grupo (seja familiar, territorial, 
etc.) em oposição a uma economia cuja 
produção seja inteiramente destinada à 
venda no mercado. As diferenças reais 
entre um e outro tipo se colocam não nes- 
tas oposições, mas sim, em primeiro lugar, 
nas possibilidades efetivas de garantir a 
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subsistência com o trabalho na lavoura e, 
em segundo, nos valores implícitos em 
cada uma destas formas alternativas de or- 
ganização da vida social e económica. 
Aqui é importante retornar às análises de 
Polanyi 16 para observar que não há gru- 
pos totalmente autónomos no que se re- 
fere à produção e distribuição de bens, 
nem mesmo em sociedades tribais 17 , e 
que em toda e qualquer sociedade estão 
presentes relações de troca, inclusive mo- 
netárias, desde épocas muito remotas. 
Estas relações, entretanto, podem se orga- 
nizar sob duas formas básicas diferentes: 
numa delas, aqui denominada economia 
de subsistência, a produção e distribuição 
de bens está subordinada e "engastada 
em" (no original, "embeáded ín") outras 
instituições sociais (obrigações religiosas, 
políticas ou de parentesco) e, mesmo 
quando existe, o mercado tem por fim 
uma troca que garanta alguns itens bási- 
cos para a sobrevivência e para a vida so- 
cial da comunidade, não se organizando a 
nível nacional e não dando a tónica das 
relações sociais existentes mas sendo, sim, 
sua expressão. Na outra, aqui denominada 
economia de mercado, a produção e dis- 
tribuição de bens é regulada por um mer- 
cado que se organiza a nível nacional e 
não constitui expressão díreta daquelas 
obrigações mencionadas acima. No pri- 
meiro tipo, o que prevalece são os "pa- 
drões de integração" que Polanyi deno- 
mina de reciprocidade (expressão de rela- 
ções sociais de amizade, parentesco, 
status e hierarquia) e redistribuição 
(expressão de filiações políticas e religio- 
sas). Neste tipo de sociedade, o indivíduo 
tem a garantia de sua sobrevivência atra- 
vés de sua filiação a grupos de parentesco, 
de amizade, de sua subordinação a um 
chefe (ou do fato de, sendo chefe, receber 
parcelas da produção de cada grupo den- 
tro do grupo mais amplo), e a organização 
da vida material não é presidida pela ne- 
cessidade de comerciai mas sim de asse- 
gurar a provisão de subsistência, abrigo e 



dos itens necessários à vida da comuni- 
dade. Já o segundo tipo, o "padrão de 
integração" caracterizado pela troca de 
mercado (que integra a economia capita- 
lista) implica em relações que podem ser 
analisadas de uma perspectiva estrita- 
mente económica na medida em que não 
expressam aquelas obrigações sociais men- 
cionadas acima. 

É a partir destes conceitos que Polanyi 
mostra como a introdução deste último 
tipo de padrão na Inglaterra do século 
XIX provocou uma desagregação do te- 
cido social, na medida em que deteriorou 
laços sociais baseados nos princípios de 
reciprocidade e redistribuição, gerando 
uma grande insegurança social, a despeito 
de eventuais aumentos na renda do opera- 
riado inglês. ia Comentando a obra de 
Polanyi, George Dalton assinala com mui- 
ta propriedade que "ainda que a renda 
monetária real tenha crescido para muitos 
trabalhadores individuais, a insegurança 
material também aumentou, por causa da 
ameaça de desemprego industrial e o desa- 
parecimento das garantias de subsistência 
para os desafortunados, que caracterizam 
as sociedades rurais em que os vínculos de 
parentesco e de vizinhança permanecem 
em vigor". 19 

Este processo de passagem de padrões 
de integração de tipo reciprocidade e 
redistribuição a padrões de mercado se 
encontra em curso em ambas as regiões 
estudadas no trabalho de campo, assu- 
mindo feições básicas de uma substitui- 
ção, ora lenta, ora acelerada, de formas de 
exploração agrícola, como a parceria* 
pelo trabalho assalariado, passando o in- 
divíduo, como havia assinalado José Mar- 
tins 20 , "de produtor direto a comprador 
de seus meios de vida". Os diálogos da en- 
trevista, abaixo, exemplificam esta pas- 
sagem: 

"— Como que era antigamente, era me- 
lhor? 
- Bem melhor de que hoje. 
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— Por quê? 

— É porque tinha mais serviço na la- 
voura, porque tinha muito café, 
essas coisas, que' dizê, que todo pro- 
prietário tinha que tê os colono 
dele, hoje em dia ninguém tem la- 
voura de café por aqui mais" (Bom 
Jesus do Itabapoana, meeiro e dono 
de venda). 

'- Como o Sr. tá vivendo? 

— Empreiteiro clandestino, num tem 
localidade certa. Como agora mes- 
mo. Fui corre uma empreitada, por 
causa de 200 cruzeiro deixei de 
combina com o camarada. Eu pe- 
gava por dois mil; ele só dava um 
milhão e oitocento, aí num dava. 
Tem que pega prá ganha, num vai 
pega prá perde. O sujeito num vai 
tabalhá, enfrenta lá guiné bravo (*) 
de enxadão o dia todo, ele vai in- 
frentá aquilo com intenção de que? 
Ganha dinheiro. 

— Quanto tempo o Sr. leva prá fazer 
isso? 

— A base aqui é de 20 cruzeiro por 
dia, O que corre aí, né? Quem 
arranja empreitada, já pega emprei- 
tada, prá vê se consigue 20, mas o 
ritmo aqui é de 15; então pega a 
empreitada prá vê se consigue 20 e 
passa a pega mais cedo, menas hora 
de almoço, menas hora de café prá 
consiguí 20 cruzeiro por dia. 

* JK * 

— Essa empreitada era prá quanto 
tempo? 

— Ah, essa empreitada era empreitada 
pruris 100 serviço. 

Eu calculei 1 00, ele calculou 80. 

— 100 serviços demora quanto 
tempo? 

— 1 00 serviços? Pruma pessoa só leva 
muito tempo, mais de 3 mês. 



Quantas pessoas o Sr. ia arranjar? 
Porque são 30 dias num mês, nê? 
Mas tem 4 domingo. 
26 dia de trabalha. Dando tudo 
favorável, que num perca, porque às 
vez adoeceu nesse período, isso 
inda vai prá 3 mês, É, mais de 3 
mês. 

E quantas pessoas o Sr. ia botar lá? 
Ah, eu ia prá lá com 4 companheiro. 
Aí demorava menos tempo? 
Aí eu devia fazê com 1 mês. O cál- 
culo que eu fiz foi esse. Mas prá um 
só era três mês e olhe lá, trabalhan- 
do bem mesmo" (Bom Jesus do Ita- 
bapoana, empreiteiro e ex-adminis- 
trador de Fazenda). 

* * * 
Eu plantava milho e feijão. Depois 
mudei, plantava algodão que o mi- 
lho, plantava, chega na época de 
vende, míeharia, fazia aquele total 
de dinheiro, pagava, ficava limpo, 
ah! Tem que muda de planta, plan- 
tei agodãb no ano passado já deu 
um abacaxi, Mas mais ou meno 
melhó que o milho deu. E antiga- 
mente dava milho e dava feijão com 
vontade. Hoje em dia num dá fei- 
jão, milho já num dá que preste. 
Porque não dá mais feijão? 
Divido às pragas do soja. Feijão 
num dá mais,. 
A soja dá praga no feijão? 
Dá praga no feijão. (...) 
Mas por que ... a soja? (Que que 
acham de bom na soja que come- 
çaram a plantar? ) 
Ah! É mais fácil ; . . Prá lida com a 
soja num pricisa empregado, só pre- 
cisa de maquinaria, tem maio facili- 
dade, num precisa de empregado, 
tem muitos aí que com 5, 6 morado 
prá toca 20, 30 alqueire de terra, 
eles sozinho toca 50, isso que istra- 



(*) Capim que cresce na lavoura e nos pastos, também conhecido na região como "espanta colono", 
porque e muito difícil de tirai. 
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gò prá nós. Muitos têm 100, 200 
aiqueire e, 'não, num preciso de 
morado nenhum, preciso lá duns 2, 
o resto eu toco tudo, num preciso 
de carpi, né?' 

* * * 

— E um problema isso, não é? 

- Problema i isso is trago prá nós. 

- Completamente? 

- Completamente, ístragõ prá todos 
nós que trabalha na iavôra, que tra- 
balha de percentage, de a meia, 
essas coisa, tudo istragõ, istragô 
cem por cento, num deu prá paga as 
conta, pricisa do patrão perdoa 
( . . i ) A soja é mais difícil , num é 
que é mais difícil ... Si é que é 
mais fácil prá colhe, colhe mais ba- 
rato, né? Mas o milho e o feijão prá 
nós era vantage que nós tinha far- 
tura em casa, nós criava porco, nós 
criava bastante galinha, né? E tem, 
e tinha arroz, qué dízê, nós tendo 
milho, feijão e arroz e o capado (*), 
o porco, qué dizê que a vida é mais 
tranquila, nem precisa, a gente vai 
lá na cidade compra o sal, quero- 
sene, açúcar e a roupa, qué dizê, cê 
tem tudo isso em casa. 

— Mas com a soja vocês não podem 
mais criar esses animais em casa não?- 

— Muito pouco, já num pode cria 
(...) por causa dos veneno, mata a 
criação. Milho caro num pode com- 
pra prá críá porco, também prá gali- 
nha num dá, intão tem uma cabe- 
cinhas de galinha meia macho, che- 
ga o tempo de planta precisa trazê 
elas tudo fechada, aí num dá produ- 
ção nenhuma. E quando era milho e 
feijão, era galinha ..." (Santo An- 
tónio da Platina, meeiro). 

Estas situações de incerteza e de neces- 
sidade de buscar a sobrevivência através 
do trabalho assalariado agora (como é o 



caso do empreiteiro de Bom Jesus do lta- 
bapoana) ou a médio e longo prazo 
(como o meeeiro de Santo António da 
Platina) pode ser contrastada com a do 
campeiro de uma das fazendas de Bom 
Jesus de ltabapoana: 

"— O Sr. ganha como? Ganha salário? 

— Eu num tem ordenado. Tenho des- 
pesa paga, remédio, roupa, tudo o 
que eu precisa eu tenho aí. 

— O St. não tem salário nenhum? 

— Não. 

— E Funrural, o Sr, tem? 

— Não. 

— Sr. tem essa casa prá morar? 

— Tenho essa casa piá mora, tenho 
criação no pasto dele, tem boi, ani- 
mal, a criação no terreiro aí é meu e 
dele . . . 

— Como o Sr. conseguiu essas cabeças 
de gado? O Sr. ganhou? 

— Foi o seguinte: O gado eu ganhei, 
ele me deu, E tem dois animal que 
foi negócio", 

As relações de patronagem tem sido 
vastamente descritas peta literatura espe- 
cializada 21 , constituindo-se num tipo de 
relação social característico de sociedades 
organizadas com base em padrões de reci- 
procidade e redistribuição, servindo a in- 
teresses sociais e políticos locais, e sua 
análise merece uma atenção particular 
que não é objetivo deste trabalho. En- 
tretanto, embora não tivessem sido bus- 
cados dados específicos sobre este tema, 
ele surgiu em algumas entrevistas rea- 
lizadas em Bom Jesus do ítabapoana, 
mostrando como a insegurança de que fa- 
lam Dalton e Polanyi atinge não só o an- 
tigo parceiro que se vê diante de necessi- 
dade de buscar trabalho assalariado, mas 
também o proprietário de terra, já que as 
relações de mercado, não têm por base os 
mesmos pressupostos em que se baseiam 



(*) Capado é o porco criado exclusivamente para consumo próprio, ou para a venda. 
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as relações estabelecidas dentro da eco- 
nomia de subsistência (como as relações 
de patronagem que estão calcadas na es- 
fera dos compromissos morais e de leal- 
dade). 

"— E Funrural. o Sr. tem? 

— Tem, o patrão paga meu Furiru- 
raJ. 

— Quer dizer, o Dr. C, paga seu Fun- 
rural até hoje? 

— Paga sim senhora, eu tenho carteira 
de consulta aí em nome dele. Um 
bom patrão, o que eu tenho prá 
dizer prá senhora é isso. 

— Por quê? 

— Bom patrão prá mim só não. É bom 
patrão prá todos os colonos que 
tem aí ele é bom patrão. Agora só 
paga pouco, porque a renda tam- 
bém, o negócio num tá mesmo bo- 
nito, né? negócio tá meio ruim, 
né? 

* * * 

— Na verdade eu nunca prejudiquei, é 
ou não é, dona I. T nunca prejudi- 
quei propriedade de ninguém, de 
chega lá e tira ninguém do serviço, 
eu só chamo esses que tá por conta 
própria deles , . . qué dizê só tiro 
esses que tá mesmo clandestino, 
que eles tá clandestino, eles não são 
empregado de ninguém, esses são 
clandestino. ( . . . ) O Dr. C- tem os 
colono dele ali, ele paga todos, é 
responsável por eles em tudo, é ver- 
dade, ele é mesmo responsável por 
remédio, responsável por conserto 
de casa, responsável em tudo, agora 
num é por mim que saí daqui, que 
trabalho de empreiteiro, ir lá dentro 
da propriedade dele ir desorienta 
colono dele. Num faço isso, nunca 
fiz. Intão o dia que eu preciso dum 
companheiro, eu vou caça um que 
num tem compromisso com nin- 
guém. Eu, há dois ano com o Dr. C. 
nunca dei uma vorta, fiz um serviço 



fora da '■propriedade. Porque eu 
tinha compromisso com ele e ele 
comigo, e ele num pode dizé que eu 
num tinha, ele tinha compromisso 
comigo sim e eu com ele. Então 
nunca fiz esse negócio, mas uma vez 
que eu entreguei, eu tô boi sorto, 
eu vô praquele lugá que paga mais. 
Se ele num deu os dois mil pro ser- 
viço eu vô procura" (Bom Jesus do 
Itabapoana, empreiteiro e ex-admi- 
nistrador de fazenda). 

Portanto, se não existem evidências 
nas entrevistas das vantagens políticas que 
proprietários podem obter a partir de 
laços de patronagem, o depoimento acima 
explicita o nível em que se coloca a troca 
de obrigações entre patrões e empregados 
e mostra como ela é possível de ser rom- 
pida a partir da introdução de relações de 
mercado na região, na medida em que 
estas abrem a possibilidade de que os 
empregados optem pelo emprego que 
pague o maior salário, não retribuindo, 
em termos de lealdade, os favores que lhe 
prestou o patrão: 2 

"-0 salário aqui varia de 12a IS. Sabe 
o que acontece? Há patrões que 
não querem compromisso com o 
empregado, então não tem um ran- 
cho na propriedade. Então, quando 
é época que o negócio aperta pro- 
lado deles eles voam nos emprega- 
dos do outro que mantém a respon- 
sabilidade a vida toda, tá enten- 
dendo? E aí pagam CrS 15,00, 
Cr$ 16,00, mas também terminou 
o serviço fica prá lá, não tem com- 
promisso não, não dão casa prá 
mora, não dão lenha, não dão leite 
para os Filhos novinhos, não carrega 
prá médico quando precisa, enten- 
deu? ... De vez em quando outra 
fazenda tá precisando do serviço 
dele também então paga mais, ofe- 
recem mais, Ele não tem, né? En- 
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tão ele vai lá e oferece proprina, 
né? É o tipo da corrupção traba- 
lhista" (Bom Jesus do Itabapoana, 
professora primária, mulher de um 
dos principais líderes da Arena na 
região). 

Â insegurança gerada pela introdução 
de relações de mercado alia-se a insegu- 
rança decorrente das próprias condições 
em que se realiza o trabaho agrícola, 
extremamente sujeito a, e dependente de, 
condições climáticas. 

"- Não, esse ano não deu lucro não. 
Deu prejuízo. Por causa do sol, 
terreno era prã mais de 1 00 saco de 
arroz, deu uns dez. Gastei um mi- 
lhão e quatrocentos mais ou menos 
de serviço, mandei pila a minha par- 
te, não deu nem 3 saco de arroz 
pilado" (Bom Jesus do Itabapoana, 
meeiro e dono de venda). 
(...) ■ 

"- E quanto é que dá mais ou menos 
piá você produzir? 
— Milho na base de 80 saco, 80 saco 
por alqueire . . . 

O algodão produz uma base de 300 
arrobas por alqueire. O trigo eu es- 
perava, né? Mas o que a geada 
queimo, então agora desse a gente 
num espera mais nada dele (.-■). 
Queimo dez alqueire, bem do alto, 
tava torrado e que nós esperava, es- 
perava daqui a uns 2 meses colhe 
ele. Perdeu tudo, perdeu por com- 
pleto, a gente perdemo a ração, a 
gente perdemo, gaste mo óleo, o tra- 
balho nosso, simente, né? Custou 
135 conto o saco de simente, qué 
dizé, perdeu tudo" (Santo António 
da Platina, proprietário). 

As colocações de Polanyi em relação a 
padrões de reciprocidade e redistribuição 
e padrões de mercado acrescentam ao tra- 
balho de Martins a possibilidade de visua- 



lizar um processo em marcha há algum 
tempo e que coloca o homem do meio 
rural, a despeito da situação social em que 
se encontra quer como proprietário, quer 
como não proprietário, diante da inevita- 
bilidade da passagem de uma forma a ou- 
tra de organização sociaJ, criando a neces- 
sidade da busca de novos instrumentos 
para lidar com ela a médio ou longo 
prazo. Talvez o principal destes instru» 
mentos seja a educação. 



3. A Percepção da Educação no Campo 

As entrevistas realizadas permitiram 
agrupar as representações do homem ru- 
ral acerca da educação a partir de 3 
pontos básicos: 

a) a educação como um fim em si 
mesma; 

b) a educação como instrumento de 
aquisição de uma linguagem que 
possibilite o trato com o mundo ur- 
bano e com o mercado; 

c) a educação como instrumento de 
mobilidade sociaJ in te rge racional . 

A ideia de que a educação é um fim 
em si que deve ser buscado pelo indivíduo 
é uma marca comum a todas as entrevis- 
tas e independe, de certa maneira, da si- 
tuação social vivencíada peios indivíduos 
entrevistados, podendo ser referenciada, 
em termos mais genéricos à perspectiva de 
mudança mais global acima mencionada. 
Em todas as entrevistas realizadas surgem 
colocações sobre o valor que a educação 
tem em si mesma, podendo servir para 
que as pessoas tenham bons modos, 
aprendam a respeitar os outros, etc. 

"- Isto é o que eu penso, eu tõ estu- 
dando, mas num tenho, assim, inda 
onte eu falei com minha esposa, 
num tenho assim esperança de es- 
tuda prá tê um emprego, mas é bom 
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estuda, né? Que sabe num ocupa 
iugá, né? Sabe num ocupa lugá" 
(Bom Jesus do Itabapoana, proprie- 
tário). 

* • * 

"- O quê o Sr. aprendeu? 

— Mal aspenas lê, letra de emprensa 
bem assim, faço 3 operações de 
conta . . . 

— Que operações o Sr. faz? 

— Eu faço de soma, diminuí e multi- 
plica porque dividi eu fazia mas 
perdi as pegadas dela, hoje prá fazé, 
tem que volta na professora outra 
vez. 

— O Sr. acha que o Sr. aprendeu ser- 
viu prá alguma coisa? 

— Ah, a senhora num sabe de uma coi- 
sa, não pode nem se fala, é outros 
olho que a pessoa criou, né? Por- 
que quem, como diz o outro, num 
tem leitura é completamente cego. 
É grande coisa a leitura, num pode 
nem se pensa o adiante da leitura. A 
leitura é uma grande coisa" (Bom 
Jesus do Itabapoana, trabalhador 
assalariado, empreiteiro e ex-admi- 
nistrador de Fazenda). 

* * * 

"— Não, a pessoa sé estudada é bom 
prá respeita os outro, sê mais ins- 
truído, todas essas coisas, eu acho 
que num tem coisa semelhante ao 
estudo, né? " (Santo António da 
Platina, meeiro). 

A utilização da educação como instru- 
mento que possibilita o estabelecimento 
de relações com o mundo e com o merca- 
do e como instrumento de mobilidade so- 
ei aJ deve ser analisada a partir de uma 
perspectiva que introduza a ideia de gera- 
ção. 

Há, nas representações de cada entre- 
vistado, um corte muito nítido entre os 
usos que a educação tem para ele próprio 
e as expectativas que ele tem acerca da 
escolarização de seus filhos. No primeiro 



caso, a escolarização surge, fundamental- 
mente, como instrumento de aquisição de 
lia bil idades que possibilitem um trato 
com um mundo diverso do mundo rural, 
a cidade, seja através de relações finan- 
ceiras e comerciais (empréstimos em ban- 
cos, compra e venda de produtos agríco- 
las e de subsistência), seja na esfera jurí- 
dica (registro de filhos em cartório, etc), 
ou no trato com patrões (quando saber 
fazer contas aparece como um instru- 
mento eficaz para não ser enganado) e as 
habilidades consideradas necessárias se 
restringem a ler, escrever (mais frequente- 
mente assinar o nome) e contar, 

'*— E por que você resolveu fazer o 
Mobral? 

— Ah, eu resolvi porque eu num sabia 
siná o nome, era anarfabeto com- 
pleta, viu? Depois eu fui na ideia, 
digo, puxa vida, eu preciso arregjs- 
trá um filho, eu preciso uma assina- 
tura, né? Saí pedindo assinatura 
prá um prá outro, né? Eu ponho o 
dinheiro lá no banco, lá vai dedão, 
prá tira lá vai outro sacrifício, né? 
Intão eu achei que precisava pelo 
menos assinatura, assina o nome. Aí 
eu consegui assina o nome. 

* * * 

— E fazer conta, prá que você acha 
que ê importante? 

— Ah, por que vende uma mercadoria, 
chega aí, né? 

Chega um cara, vai confiri as nota, 
vai fazé conta, tá tudo certo, né? 
(Santo António da Platina, meeiro). 

— Serve, mesmo na roça o cumpanhei- 
ro tem necessidade, se eu num 
soubesse, se num tivesse leitura, eu 
agora ia lá naquela empreitada que 
eu num pudia pega por menos de 
dois mil, eu comia ela por mil e 
oitocentos, porque num tinha com- 
preensão da coisa, né? Mas eu sei, 
se ele tem os cálculo dele, eu tenho 
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os meus, tá certo? Então os cálculo 
dele num combinou com os meu, 
então nós não combina, não faz 
cabo." {Bom Jesus do Itabapoana, 
empreiteiro e ex-admínistrador de 
fazenda). 

Entretanto, com exceção de algumas 
menções à importância da leitura para ler 
bulas de remedias que se vai dar a ani- 
mais, houve uma certa concordância em 
que o que era aprendido na escola não 
tinha como ser utilizado nos trabalhos na 
lavoura ou com o gado. 

A perspectiva de geração é importante 
na medida em que há uma avaliação, por 
parte da maioria dos entrevistados, das di- 
ficuldades que enfrentam (ou enfrenta- 
riam) na época em que eram novos, para 
poder estudar. 

Assim como não foi possível assinalar, 
nas duas áreas estudadas, diferenças pro- 
fundas entre proprietários e não -proprie- 
tários no que se refere a roupas, lingua- 
gem, moradia etc, também não existem, 
entre estas duas categorias, diferenças 
profundas no que se refere à escolariza- 
ção: nenhum dos entrevistados tem curso 
primário completo e a infância de todos 
foi marcada por uma necessidade de con- 
comitância escola/ trabalho que, aliada à 
distância do trajeto entre o lugar onde 
mpravam e a escola, tornava praticamente 
inviável a frequência às aulas por um pe- 
ríodo muito longo. A estes fatos se junta, 
em alguns casos, a alegação de incapaci- 
dade para aprender qualquer coisa, como 
justificativa para o fato de não ter fre- 
quentado escola. A concomitância traba- 
lho/escola e, mais ainda, a distância casa/ 
escola são sempre analisadas em compara- 
ção com condições que seus filhos enfren- 
tam hoje, via de regra consideradas mais 
fáceis, 

"— Quê dizê que eu aprendi em casa, 
porque meus pai sabia, minha irmã 
por exemplo, sabia até bem, me en- 



sino em casa, tinha um irmão mais 
velho, também esse ,teve escola, 
tempo do meu pai, né? Mas escola, 
assim, professo pago, né? Professo 
ganhava assim, e meu pai pagava. 
Mas depois meu pai faleceu, nós fi- 
camo criança, minha mãe fico viúva 
e tal, intão num pôde mais, num 
tinha finança prá paga professo 
(...) paga professo, né? E escola 
do governo naquele tempo era raro, 
uma cada 7 ou 8 légua de distância, 
né? Intão, de modo que o que eu 
aprendi em casa (...) o governo 
agora dá conforto, né? Qué dizê 
que escola agora são fácil. Principal- 
mente a primária, né? (Santo An- 
tónio da Platina, arrendatário). 

**— ... mas naquele tempo num é que 
nem hoje, ele dizia: filho de pobre 
num precisa aprende a lê, tem que 
trabalha, vai pega cavaco prá mim 
ali, cê sabe, naquele tempo, antiga- 
mente, tempo de ditadura, cé sabe 
o que é, né? O sujeito num tem 
mesmo condição, cê qué vé uma 
coisa, eu levantava de manhã, ia 
pega o anima prá ele prá cria, aí eu 
ia prá escola depois que eu levasse o 
almoço na tuima dele, no alto do 
morro. Cê vê, a gente já é meio rude 
pra aprende," (Bom Jesus do Itaba- 
poana, meeiro). 

Em contraste com esta situação, surge 
a percepção generalizada da necessidade 
de escolarização para os filhos, em relação 
com a verbalização de vários tipos de 
expectativas, todas elas estreitamente vin- 
culadas à percepção de mudanças sociais 
em curso. A educação dos filhos e, em 
termos mais específicos, o diploma, apa- 
recem como o único ou principal ins- 
trumento que assegura não só a passagem 
de uma forma a outra de organização so- 
cial, mas também a colocação num mer- 
cado de trabalho essencialmente urbano 
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(o que se verifica pelo leque de expecta- 
tivas que os entrevistados têm quanto â 
-profissão de seus filhos) considerado mais 
estável e seguro do que o trabalho na la- 
voura. 

A ideia de estabilidade e segurança tem 
íntima relação com a percepção da preca- 
riedade das condições em que se desen- 
volve o trabalho na agricultura e na pe- 
cuária. Esta precariedade se refere não só 
às dificuldades do trabalho 1L de roça", 
perspectiva compartilhada por proprietá- 
rios e não -proprietários, mas também ao 
fato de que as leis trabalhistas não são 
cumpridas pelos proprietários no meio 
rural. trabalhador assalariado rural do 
Brasil se caracteriza basicamente pela per- 
da daquelas antigas vantagens que lhe 
dava a relação de patronagem. e que não 
foi acompanhada pelas vantagerts que 
assegura a legislação trabalhista ao prole- 
tariado urbano. 

"- A roça num é ruim. sabe? Sabe 
qual a desvantage da roça que eu 
acho? A gente tem muito pouca 
proteção ( - ■ ■ ) Cê pensa bem, a 
gente nem tem INPS". (Bom Jesus 
do Itabapoana, meeiro). 
* * + 

'"- Que que o Sr. tinha vontade que 
eles (os filhos) fizessem? 

— Qui eles fosse? 

(...) 

— Por exemplo, o Sr, tinha vontade 
que eles fossem lavrador como o 
Sr.? 

— Ah, não 

— Por que não? 

— Pruque não, eu acho que se eles se 
torna lavrado como eu sõ, complica 
muito as coisa. 

— Porquê? 

— É pruque assim vai te dificuldade, 
eles estudam, eu acho que tem 
mais, assim, tranquilidade, mais . . . 

— Mas que dificuldade o Sr. tem? 



- Ah, trabalha, né? Trabalha assim na 
iavôra num é munto fácil, né? E 
com estudo poderia pega uma profis- 
são melhó, né? E tê mais tranquili- 
dade" (Santo António da Platina, 
meeiro). 

Esta percepção das dificuldades do tra- 
balho na roça, leva a uma representação 
da vida na cidade como sendo certamente 
mais fácil, mais tranquila e mais segura, 
embora, quase sempre, estas qualidades 
estejam condicionadas à aquisição de edu- 
cação. 

"- Prá que o Sr. acha 'que o estudo 
pode servir prós filhos do Sr.? 

- Ah, eu acho que pelo estudo eles 
pode, assim, pega uma boa profis- 
são, adquiri melhó conforto prá 
eles, prá o bem deles, a família mais 
tarde" (Santo Atõnio da Platina, 
meeiro), 

* * * 
"— Si eu tivesse estudado, eu hoje po- 
dia tá na roça e podia num tá. 

- Podia estar onde, se não estivesse na 
roça? 

- Numa cidade, vivendo mais tranqui- 
lo ( ... ) sem precisa di puxa o ca- 
bo seco, né? Sê aguma coisa, agu- 
ma coisa" (Santo António da Pla- 
tina, meeiro). 

* * * 
"- Aii, eu tenho muito arrependimen- 
to de não ter estudado (...) por- 
que se eu tivesse estudado mais eu 
não taria aqui dando esse duro. 

- O Sr. ia estar onde? 

- Se eu tivesse estudado eu taria nu- 
ma repartição e ganhava o dinheiro 
com mais facilidade, né? 

(...) 

- E o Sr. acha que a vida melhora 
quando a pessoa estuda? 

- Ah, num pode nem pensa (...) O 
estudo é a riqueza que abaixo de 
Deus o pai deixa prós filhos, é o 
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estudo. O meu tá lá no Rio, mas ele 
num tá se virando? Se ele num ti- 
vesse estudado, taria aqui se assujei- 
tando a esses 1 5 cruzeiros pro dia" 
(Bom Jesus do Itabapoana, emprei- 
teiro e ex-administrador de fa- 
zenda). 

'*— E porisso você acha que você ir prá 
São Paulo, por exemplo, melhora? 
— Milhora , . . milhora, pelo meno lá o 
cara tá impregado, todo mês tem 
um dinheirinho dele, né? Nem que 
ele num vista bem, num coma bem, 
mas todo més tá vendo o dinheiro, 
tá chovendo, tá fazendo sol, ele 
tá . ; ." (Santo António da Platina, 
meeiro). 

Se por um lado, a situação social dos 
entrevistados é um elemento pouco signi- 
ficativo para a compreensão da importân- 
cia que a educação assume em suas repre- 
sentações como instrumento de aquisição 
de um emprego mais seguro e estável do 
que o trabalho na "roça", por outro as 
entrevistas sugerem varíaçSes não tanto 
no leque de expectativas que os pais têm 
quanto à escolarização dos filhos, mas 
fundamentalmente na percepção da maior 
ou menor viabilidade destas expectativas, 
que se traduz, por um lado, em poder 
gastar dinheiro com a educação dos fi- 
lhos, e por outro, em poder prescindir do 
que os filhos significam como força-de- 
trabalho nas atividades de agricultura e 
pecuária. 



"— . Bom, meu prazer era que eles arru- 
massem, assim, um emprego assim 
mais de acordo com eles, que favo- 
recesse eles, um emprego assim de 
cidade, prá motorista, né? Trabalha 
assim prá professo, assim prá mi- 
nhas filhas quando cresce, qualqué 
coisa assim mais fácil" (Bom Jesus 
do Itabapoana, proprietário). 



"-(...) Eu que acredito em Deus 
acho que Deus dá um destino à pes- 
soa. Prá estuda ou prá trabalha. Só 
espero é que Deus é que vai decidir 
o destino deles. Tenho vontade que 
eles estudasse praquUo que a ideia 
deles dé, e eu pude. Hei de leva isso 
até o fim, O prá adevogado, ou 
agronomia, veterinária, medicina, o 
que eu pude (Bom Jesus do Itaba- 
poana, proprietário). 

* * * 

"— O Sr. tinha "vonTade que os filhos do 
Sr. fizessem faculdade, por exem- 
plo? 
(...) 

— Formasse um médico? 

— Ê sim, essas coisas, o Sr. tinha von- 
tade? 

— Tinha não, tenho. (...) Sabe, que 
nem a professora já falou hoje, sem- 
pre pensamos em muda pra melhó. 
Qué dizé, de um lavradorzinho se 
tornasse um médico, que só se fosse 
um espírito que num tem inteligên- 
cia prá num cubiçá uma coisa dessa, 
muda é prá meíhó, num é lógico? 

— E o Sr. acha que podia conseguir 
isso? 

— Não. 

— Por quê? (...) Por que o Sr. acha 
que é difícil conseguir isso? 

— Pruque logicamente aqui prá nós 
isso póco acontece". (Santo Antó- 
nio da Platina, meeiro). 

* * * 

"- O Sr. tem ideia assim de alguma coi- 
sa que o Sr. queria que eles fizes- 
sem, que eles fossem? 

— A ideia a gente tem, mas ás vez a 
capacidade da gente num pode, né? 
Assim, forma um filho da gente 
num dá, né? Só se o patrão inte- 
ressa, né? (Bom Jesus do Itabapoa- 
na, campeiro). 

* * * 
"— O Sr. tinha vontade que depois que 
eles terminassem o ginásio, e tudo, 
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fossem estudar ou prá ser médico, 
engenheiro, ou qualquer coisa 
assim? 

— Eu gostaria que eles subisse. 
(...) 

— O Sr. acha que eles subiriam se fi- 
zessem isso? Se eles estudassem prá 
médico? 

— Ah, sobe, sobe. Tenho certeza" 
(Santo António da Platina, proprie- 
tário). 

Aliada à expectativa de profissões libe- 
rais ou somente de uma ocupação que os 
retire do meio rural, surge a visão também 
de que estas não só são melhor remunera- 
das mas também (e por isso mesmo) que 
representam uma melhora na condição 
social do indivíduo. Tais representações 
a respeito das relações entre escolarização 
e mobilidade social aparecem não so- 
mente em alguns dos trechos acima quo- 
tados mas também em outras entrevistas. 

"- O Sr. acha que a vida melhora de- 
pois que a pessoa estuda? 

— Acho que sim, né, porque geralmen- 
te percebe um salário melhor, né? 
(...) Sei que vive bem mais folga- 
do que a gente aqui, né? Porque a 
pessoa tendo o diploma a pessoa vai 
estudando, hoje é um contador, 
amanhã faz um outro curso, qué 
dizê que ele pode melhora a situa- 
ção". (Bom Jesus do Itabapoana. 
meeiro), 

A representação sobre a maior estabili- 
dade e segurança que as ocupações fora 
da agricultura ou da pecuária dão, não 
leva, porém a uma grande unanimidade 
em relação a expectativa^ concretas de 
migração para centros urbanos maiores. 
Muito pelo contrário, salvo algumas exce- 
ções, esta é reservada, pela maioria dos 
entrevistados, para seus filhos, na medida 
em que a ida vara a cidade das gerações 
mais velhas aparece como muito insegura. 



Esta insegurança se refere basicamente a 
dificuldades para a obtenção de emprego, 
para a qual a escolarização é considerada 
um pré-requisito, o que serve também 
como justificativa para experiências de 
migração que não deram certo. 

"- O Sr. não tem vontade de ir prá 
uma cidade? Bom Jesus, Rio? 

- Não. (...) Não porque — vida 
assim na cidade, se não tive um em- 
prego fixo num dá certo, lá a vida é 
mais difícil (Bom Jesus do Itaba- 
poana, meeiro). 

* # * 

tl - Sr. tinha vontade de ir prá cidade 
assim, ou o Sr. quer ficar aqui . . .? 

- Não, eu sempre falo com-a minha 
esposa, eu sou nascido e criado aqui 
na roça, trabalhando, tenho lutado 
muito, negócio de roça e tudo, en- 
tão me dá vontade de saí prá cida- 
de, prá experimenta a vida de ci- 
dade se melhora a posição da pes- 
soa, então me dá vontade de experi- 
menta, mas penso também que 
pode num dá certo (...) porque ás 
vez o que a pessoa ganha num dá, às 
vez prá mantê a despesa que ela pre- 
cisa, né? (Bom Jesus do Itabapoa- 
na, proprietário), 

I i i 

- Não num tenho vontade não. Já 
tive no Rio, sabe, já tive lá, achei 
que num dava certo. 

- Por quê? 

- Porque eu num tem leitura, num tô 
falando à senhora que não tem lei- 
tura. Se eu tivesse leitura tinha fica- 
do, mas num tem leitura, que que 
eu vou fazê? (Bom Jesus do Itaba- 
poana, campeiro). 

Se por um lado, há a colocação do tra- 
balho na cidade como uma necessidade a 
médio ou longo prazo para os filhos, as 
representações sobre a importância da es- 
colarização para a obtenção de um bom 



emprego colocam a maioria dos entrevis- 
tados diante do problema do esforço que 
será necessário para a manutenção dos fi- 
lhos na escola. Para alguns dos entrevis- 
tados, a escol ai ização dos filhos implica 
em gastos duplos; por um lado, os gastos 
envolvidos na própria frequência à escola 
(uniforme, cadernos, às vezes mensalida- 
des, etc.) e que surgem como cada vez 
maiores à proporção que o período de 
permanência na escola se alonga. Por ou- 
tro, conforme já havia assinalado Mar- 
tins 23 , o período do dia em que se está 
na escola é um período em que não se 
trabalha, e são poucos aqueles que podem 
dispensar totalmente ou mesmo em parte 
a ajuda dos filhos nos trabalhos da la- 
voura. Daí surgir recorrentemente a ideia 
de que só se vai manter os filhos na escola 
enquanto for possível. 

"- Que dizê que escola agora são fácil. 
Principalmente a primaria, né? 
Otras num são muito fácil, por 
exemplo, prá nós é muito custoso, 
Mas a primária é fácil, qué dizê, 
qualqué um pode dá, né? Só se 
num tive vontade mesmo de ensina 
filho, né? (...) porque a primária 
tem em qualqué lugarejo aí, num 
sítio, num vilarejo, em todo lugá 
tem a primária. Agora otras é mais 
difícil. E prá mim mesmo é difícil, 
eu tenho um menino no ginásio, 
mas eu tenho que paga, e este ano 
paguei 70 contos de condução por 
mês, né? " (Santo António da Pla- 
tina, arrendatário). 

* * * 

"— A minha ideia deles é por no giná- 
sio, né? Forma, a gente é pobre, 
num tem mesmo condição, né? A 
gente num vai dizê que vai forma 
um filho porque num tem condi- 
ção, num aguenta mesmo, né? 

- Vale a pena fazer o ginásio? 

— Isso eu num posso explica a senhora 
porque é saí da 4. a série. Mas é que 



o ginásio é remetido tá prá Itape- 
runa, acho que é contabilidade, não 
sei o que lá, saí daí. Enquanto tá 
aqui, eu aguento, agora quando 
disse assim que é prá ir prá lá, que 
depende de pensão, que depende 
isso, depende aquilo, aí num dá, a 
minha renda, eu num tenho renda 
prá isso", (Bom Jesus do Itaba- 
poana, empreiteiro e ex-administra- 
dor de Fazenda). 

E é possivelmente porque a escolariza- 
ção dos filhos envolve gastos e é vista, de 
uma certa maneira, como um sacrifício, 
que ela assume, nas representações de 
alguns dos entrevistados, a dimensão de 
um i: bem que, na falta de terras, se pode 
deixar para os filhos": 

'— Á ideia de pô os filho é boa, não 
sabe se a posse dá, a ideia da gente 
com os filho é boa, mas às vez as 
posse é que num ajuda, mas se Deus 
quisé. ao meno leva eles na 4, a sé- 
rie, todos dois, eu quero leva. O 
outro já tá quase pronto, A ideia é 
passa o outro pro ginásio ... A 
gente, terra prós filho a gente num 
pode deixa mesmo, né" (...) O es- 
tudo é a riqueza que, abaixo de 
Deus, o pai deixa prós filho, é o 
estudo" (Bom Jesus do Itabapoana, 
empreiteiro e ex-adminístrador de 
fazenda). 

* * # 

"- Quando cresce, eu num tenho nada 
prá deixa prá eles, ao meno uma lei- 
turinha, a gente é pobre, num tem 
nada o que deixa, ao meno uma 
leiturinha prá eles, né? (Bom Jesus 
do Itabapoana, meeiro). 

Entretanto, ao lado da impossibilidade 
de dispensar totalmente o auxílio dos 
filhos na lavoura ou nos trabalhos com o 
gado, a concomitância escola/ trabalho 
assume importância também na medida 
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em que os sacrifícios envolvidos na esco- 
larização dos filhos podem não ter eficá- 
cia na realização das expectativas de que 
ela sirva como instrumento de mobilidade 
ascendente, por razões as mais variadas. 
Desta forma, o aprendizado do trabalho 
na lavoura passa a ser considerado impor- 
tante na medida em que significa a aquisi- 
ção de um outro ofício que pode servir 
como alternativa no caso do malogro das 
expectativas anteriores que os pais tinham 
em relação à educação dos filhos: 

"— Tem muita gente que o filho só es- 
tuda e não trabalha, o que o Sr. 
acha disso? 
- Bem, prá quem pode é bom que fica 
só na leitura. Que sai bem melhó 
que os pobre que tem que aproveita 
no serviço. Agora, quem num pode 
eu num posso, né? Só aguenta eles 
na escola. Eles tem que trabalha, 
ensina a íê. Amanhã ou depois se 
eles fracassa num serviço pega no 
outro, né? Melhora bem, mas se 
eles fica só na escola num pega em- 
prego de acordo, depois vem prá 
roça, num sabe fazê nada, né? Aí 
não. Já tão treinado a fazê, né? 
(Bom Jesus do Itabapoana, Cam- 
peiro). 

* * * 

"— Eu quero que eles faça os dois. 
Aprende o estudo e aprende tra- 
balha. Porque se estuda, ninguém 
sabe se segue aquele estudo prá 
frente ou depois vai trabalha, mo- 
leza, tô com preguiça, aí vai querê 
uma parte de malandro. Intão nós 
precisa estuda eles e ensina eles tra- 
balha (...) Qué dizê, num é ruim 
prá eles, que se eles num istuda 
bem, ele vai na roça, na roça ele 
puxa e quando pego a idade, puxa 
vida, purque eu num estudei mais? 
Se tivesse istudado mais eu hoje 
num tava na roça. E se ele istudá e 
num quisé, diz eu não, eu vô prá 



roça, que é milho roça, mais tran- 
quilidade. Intão ele sabe trabalha'' 
(Santo António da Platina, meeiro). 

* * * 

"— A ideia do estudante dá, tem uns que 
dá prá uma coisa, outros prá outra, 
né? Os meus filho, tem um pe- 
dreiro, casado, e o outro, casado 
também, marceneiro, e o que num 
tem leitura, muito pouca, é marce- 
neiro profissional, carteira assinada, 
o outro que fez quatro ano de colé- 
gio, eu gastei com ele uns tempo, é 
pedreiro, trabalha em barro com 
areia. E o outro tem muito pouca 
leitura, é marceneiro no Rio, profis- 
sional, mexe com as máquina lá, a 
gente fica até , . . 

— E o Sr. acha que quando a pessoa 
estuda mais ela tem mais possibili- 
dade de ganhar dinheiro? 

— É o tal negócio que tô dizendo à 
senhora. De acordo com a ideia da 
pessoa, esses dois que eu tenho ca- 
sado, um tem leitura boa, o outro 
num tem nada, um é pedreiro, o 
outro marceneiro, qué dizê, o mar- 
ceneiro tá numa profissão melhó e 
não tem leitura quase nenhuma, 
que num deu tempo dele estuda 
não. 

— Ele ganha mais dinheiro que o pe- 
dreiro? 

— Ah, marceneiro, carteira assinada, 
profissional, ganha" (Bom Jesus do 
Itabapoana, meeiro). 

Em termos gerais, portanto, as entre- 
vistas realizadas mostram um processo em 
curso em ambas as regiões estudadas, de 
passagem de uma economia de subsistên- 
cia para uma economia de mercado. Den- 
tro deste contexto de mudança, a educa- 
ção aparece, nas representações dos sujei- 
tos envolvidos neste processo, como meio 
eficaz de aquisição de habilidades e de 
instrumentos (diplomas, etc.) que garan- 
tam uma passagem segura e tranquila de 
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um tipo a outro de organização social, 
passagem esta que assume, por sua vez, o 
caráter de aquisição de melhores condi- 
ções de vida e, consequentemente, de as- 
censão social. 



4. Educação Formal e Educação Informal 

Ao lado destas entrevistas, busco u-se 
conversar com professores e agentes de 
extensão rural nos dois municípios, já 
que a compreensão do papel que a educa- 
ção desempenha na zona rural deve ser tam- 
bém remetida â problemática tanto das 
dificuldades enfrentadas por escolas e 
professores na zona rural quanto da defa- 
sagem entre os projetos propostos pela 
educação na zona rural e as expectativas 
do homem do meio rural a ela. 

Em relação ao primeiro tipo de pro- 
blema, percebe-se uma concordância en- 
tre os professores entrevistados quanto 
aos pontos que dificultam a eficiência do 
ensino na zona rural: escolas de difícil 
acesso, tanto para professores quanto 
para alunos; escolas de uma só sala de 
aula e um só professor que deve dividir 
sua atenção entre alunos de diferentes 
níveis; péssimas condições higiénicas nes- 
tas escolas (falta de banheiros, escolas 
mal -conservadas, etc); falta de assistência 
do Estado para a compra de material (giz, 
cadernos, etc); baixa remuneração dos 
professores; frequência baixa nas épocas 
de plantio e colheita; alunos que frequen- 
tam a escola em busca somente da meren- 
da escolar. 

Se estas dificuldades são consideradas 
sérias no sentido de que impedem um 
bom aproveitamento por parte dos alu- 
nos, não há, entretanto, nenhuma crítica 
substancial á própria natuieza do currí- 
culo de zona rural, em geral idêntico ao 
ministrado em escolas de zonas urbanas 
(aulas de "Comunicação e Expressão", 
"Estudos Sociais", "Moral e Cívica" etc). 
Ao mesmo tempo, na medida em que são, 



em grande maioria, originários das cama- 
das médias e altas de cidades existentes na 
região, os professores que atuam no meio 
rural assumem, em relação à escolariza- 
ção, os mesmos valores de instrumento de 
mobilidade social ascendente. 

Este ponto é da maior relevância já 
que tem estreita relação com os estereó- 
tipos do homem de cidade em relação â 
zona rural, razoavelmente explorados em 
alguns autores. 34 Tais estereótipos se 
referem basicamente á preguiça ou indo- 
lência do homem do meio rural, à sua 
ignorância (medida, em geral, pela dificul- 
dade de aprender as coisas ensinadas na 
escola) e também por crenças e tabus que 
ele mantêm: 

"- Eu acho o seguinte: a gente tinha 
muito que ter mais diálogo com eles 
mesmo do que curso, tinha que 
conversa muito com eies, explica, 
porque você sabe, a pessoa assim da 
roça, pessoa da roça, na roça é igno- 
rante, não tem estudo, tem que 
explica muito primeiro, prá depois 
começa a ensina: tem que dá muita 
explicação às vezes a gente fala uma 
coisa, eles num acredita que aquilo é 
assim, a gente vai lá . . . uma pala- 
vra, por exemplo, a palavra "vida", 
fica aquilo dois dia prá explica, de- 
pois acha que aquilo não deve levar 
dois dia, por que aquilo tudo, aí 
eles acham que dois, três dias, uma 
palavra aí, mas tem que explicar 
aquela família daquela palavra, va- 
mos supor, vida, né, a gente tem 
que dá a família todinha, começar o 
V, o 'f, o 'd' o 'a', tem que expli- 
car que letra é essa, tem que fala 
(..,)" (Bom Jesus do Itabapoana, 
mulher de fazendeiro, professora do 
1 Mobral). 

Uma das professoras de Santo António 
da Platina, por exemplo, durante uma 
conversa, se referiu ao fato de que consi- 
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dera muito importante que as professoras 
de zona rural não sejam pessoas do pró- 
prio meio, pois na medida em que com- 
partiLham das mesmas crenças e valo- 
res "atrasados" existentes do meio rural, 
tenderão a reforçá-los, ao passo que uma 
professora do meio urbano pode ir ensi- 
nando aos seus alunos que aquelas crenças 
não são verdadeiras, são superstições, etc. 
De uma certa forma, os professores entre- 
vistados ou com os quais se conversou, 
encaram as dificuldades do ensino na 
zona rural a partir desta perspectiva, o 
que corrobora as colocações sobre a esco- 
larização como fator de introdução de va- 
lores urbanos no meio rural. 

Neste sentido, a educação nunca apare- 
ce como um instrumento eficaz que, ao 
lado das habilidades de ler, escrever e con- 
tar, consideradas necessárias, fornecesse à 
criança e ao jovem do meio rural, conhe- 
cimentos instrumentais sobre agricultura 
e pecuária que possibilitassem a sua fixa- 
ção no campo, ao invés de criar expecta- 
tivas em relação à migração como única 
alternativa viável. Na medida, entretanto, 
em que estas questões estão referidas a 
um nível muito mais complexo, à imple- 
mentação de políticas de modernização 
da agricultura, não se buscará aqui a sua 
análise. O que cabe ressaltar é o fato de 
que a simples instalação de escolas agrí- 
colas não parece resolver o problema. 
Existe em Bom Jesus de Itabapoana, por 
exemplo, uma escola técnica agrícola 
de 2.° grau que, segundo alguns pro- 
fessores e técnicos do escritório rural 
da ACAR-RJ entrevistados, é frequen- 
tada basicamente por filhos de proprie- 
tários residentes na zona urbana do 
município cm busca de um diploma de 
2.° grau que garanta o acesso à universi- 
dade. 

O significado da educação como ins- 
trumento de transmissão de valores urba- 
nos pode ser avaliado a partir da observa- 
ção de um curso de "Criatividade Comu- 
nitária" ministrado por uma técnica social 



da Acarpa (Associação de Crédito e 
Assistência Rural do Paraná), numa das 
escolas de zona rural do município de 
Santo António da Platina. 

A atuação do sistema ABCAR (attial- 
mente Embrater) se dá em dois níveis: 
ao nível de intermediários, através de seus 
escritórios locais e regionais, para a obten- 
ção de financiamentos em bancos para a 
aquisição de sementes, máquinas, etc. e 
ao nível de cursos, preparados e realiza- 
dos no âmbito dos escritórios locais cuja 
frequência é composta por líderes poten- 
ciais das comunidades, identificados pelos 
funcionários do escritório. A atuação do 
sistema ABCAR se baseia no conceito 
de "difusão de inovações" Jí cos cursos 
ministrados são sobre técnicas de plantio, 
colheita, instalação de fossas sanitárias, 
cursos que visem a adoção de novas tec- 
nologias na agricultura ou pecuária, ou de 
práticas higiénicas que impeçam o surgi- 
mento de focos de doenças, etc. 

Ao lado destes, a Acarpa vem reali- 
zando, em alguns municípios, um curso 
intitulado "Criatividade Comunitária". O 
curso, observado durante o trabalho de 
campo, realizou -se numa escola de um 
dos distritos da região norte do município 
e para ele foram convidados alunos, pais 
de alunos e professores locais. A seleção 
destas pessoas é feita com base no mesmo 
pressuposto de "difusão de inovações" e 
assim explicitada em documento da 
Acarpa: 26 

"A Extensão Rural do Paraná procura, 
através da Liderança Rural, o aciona- 
mento do maior número de pessoas, 
procurando com isto a dinamização 
das comunidades rurais. (...) A atua- 
ção da Acarpa no meio rural baseia- 
se no acionamento da liderança volun- 
tária, que deverá ser identificada, 
(...) selecionada e treinada para di- 
namizar, provocar, acelerai e legitimar 
os processos de mudanças sociais, téc- 
nicas económicas e culturais". 



56 



A duração do curso é de 2 dias, de S 
horas da manhã às 8 horas da noite, com 
pequenos intervalos de 15 minutos para 
lanches e de uma hora para almoço e jan- 
tar, sendo estas refeições preparadas por 
outros funcionários do escritório local da 
Acarpa. 

O curso se organiza em várias sessões, 
com cerca de uma hora de duração e 
que se assemelham a sessões de dinâmica 
de grupo, e têm como objetivo explícito 
"fazer com que os municípios e/ou 
núcleos selecionados da Área Piloto 
passem a evoluir mais rapidamente rejei- 
tando uma concepção estática fixa ou 
mecânica", 7 

Desta maneira, tendo presentes os 
objetivos estabelecidos pela Acarpa 
"em estreita consonância com as polí- 
ticas federai e estadual de desenvolvi- 
mento da agropecuária (...) de aumen- 
tar a produção e produtividade das prin- 
cipais culturas e criações, de elevar a 
renda do agricultor do setor primário e 
do estado, bem como de capitalizai a 
propriedade" 28 e, mais ainda, da "distri- 
buição mais equitativa da renda do setor 
primário, através da participação de um 
maior número de produtores numa agri- 
cultura de mercado e empresarial (...)" 
(os grifos são nossos) 29 , o curso de "Cria- 
tividade Comunitária" se mostrou, desde 
sua organização até às noções passadas 
durante as sessões, como uma tentativa de 
substituir valores e visão de mundo pró- 
prios a uma economia de subsistência, por 
uma percepção considerada mais ade- 
quada a uma economia de mercado. 

Os pontos nodais do curso, alinha- 
vados pelo incentivo à verbalização e 
à participação em discussões, eram de- 
rivados da "Teoria da Organização Hu- 
mana" de Rubo Muller e afirmavam 
a necessidade de planejamento em to- 
da e qualquer atívidade realizada pelo 
homem, ideias estas que foram trans- 
mitidas durante as sessões intituladas: 



a) Teoria da Organização Humana os 
"14 sistemas sociais" (síc) onde se 
mo; irava que o homem, como ser 
social, está vinculado a diversos sis- 
temas sociais (de parentesco, de 
lazer, sanitário, de produção, patri- 
monial, etc); 

b) Componentes e Metas que devem 
ser estabelecidas a partir da com- 
preensão de que o homem está vin- 
culado a estes 14 sistemas sociais. 
Dentre as metas colocadas pode-se 
citar: 

No sistema Parentesco: "Vou me 
desligar da mãe e do pai, pensando 
em construir melhor minha vida. 
Aceitarei o sexo em todas as suas 
manifestações e verei nisto um mo- 
do de colaborar com Deus na cria- 
ção", 

No sistema Lazer: "Viverei sempre 
na alegria"; "Todas as coisas serão 
encaradas com alegria e otimismo"; 
"Terei o descanso necessário às mi- 
nhas atividades"; "Trabalharei me- 
lhor se observar o descanso de todo 
final de semana", 

No sistema Patrimonial: "Acredi- 
tarei na Providência Divina" ; "Terei 
o suficiente para viver bem, não me 
apegando às coisas". 

Etc. 

c) Comunicação Cientifica - que mos- 
trava a importância do estabeleci- 
mento de metas pessoais, comuni- 
tárias, etc, e do planejamento de 
atividades. 

d) Nossa chegada no Universo — que 
procurava mostrar as fases do cres- 
cimento do homem desde antes do 
nascimento até a velhice paralela- 
mente a sua vinculação a cada um 
dos sistemas sociais. 
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e) Passos do Pensamento Científico e 
Planificação Cibernética — onde se 
mostrava como planejar e organizar 
umaatividade. 

Fluxograma - elaboração de proje- 
tos — onde se organizavam diferen- 
tes grupos para elaborar, com base 
nas noções aprendidas anteriormen- 
te, projetos (de reunião de Associa- 
ção de Pais e Professores, de intro- 
dução de novas técnicas de plantio 
e colheita, etc.) que seriam imple- 
mentados posteriormente. 

As ideias escritas no roteiro do cur- 
so, distribuído antes da l. a sessão, e 
principalmente as colocações feitas pe- 
la técnica social encarregada de expli- 
car os itens de cada sessão, são mui- 
to importantes porque mostram não só 
as tentativas de introdução de novos 
vaJores dentro daquela comunidade mas 
também os tipos de valores conside- 
rados relevantes. Assim, as explicações 
dadas durante a sessão Nossa Chegada no 
Universo apresentam um quadro de de- 
senvolvimento do homem que não varia, a 
despeito de situações culturais diversas. O 
período da gestação, por exemplo, foi 
descrito como um período decisivo para a 
formação posterior da criança, não deven- 
do a mãe, portanto, realizar esforços físi- 
cos violentos, sofrer emoções intensas, 
etc, sob pena de a criança apresentar, 
mais tarde, sintomas de intranquilidade e 
insegurança. A primeira infância, que vai 
dos aos 3 anos, foi descrita como uma 
época em que existe, por parte da criança 
do sexo feminino uma intensa fixação no 
pai e, por parte da criança do sexo mas- 
culino, uma intensa fixação na mãe. Esta 
fixação deveria merecer atenção e cuida- 
dos especiais, na medida em que qualquer 
excesso poderia implicar em problemas 
homossexuais posteriores (e aí, então, 
explicava-se o que era um homossexual: 
"aquele rapaz que usa calças apertadas, 



roupas mais femininas, tem voz fina, en- 
fim, age como uma mocinha"). Urh outro 
período crucial de desenvolvimento, se- 
gundo as explicações, era a adolescência, 
pela qual todo e qualquer indivíduo, em 
toda e qualquer sociedade, passava, e que 
se caracterizava por tentativas de indepen- 
dência do jovem, que desejava se eman- 
cipar da família e já se considerava adulto 
paia tal, recomendando-se aos pais que 
procurassem não contrariá-los, por ser 
esta uma fase passageira. Descrê vendo-se 
o período que vai dos 35 aos 40 anos 
como aquele em que o indivíduo já está 
estabilizado na vida, já "tem em geral sua 
terrinha", recomenda-se que exista uma 
preocupação muito grande com as ques- 
tões referentes à herança : "Não tem nada 
de deixar terra para um só filho, não. 
Todos os filhos são iguais e têm direito a 
um pedacinho da terra do pai". 

Outra sessão interessante sob este pon- 
to de vista foi a chamada Planificação Ci- 
bernética, Nela apareceram palavras como 
"organograma" (quem faz as tarefas), 
"cronograma" (quando fazer as tarefas), 
"fluxograma" (passos para a execução da 
tarefa) e "feedback" (análise dos resulta- 
dos "para o desenvolvimento pessoal, 
grupai e comunitário"), ao lado de ideias 
como "diagnóstico sistémico" (por esta- 
tística, análise, cruzamento dos dados 
componentes entre si e dedução de seu 
grau de compatibilidade), e "diagnóstico 
intersistêmico" (cruzamento de cada sis- 
tema diagnosticado com os outros 13 
para examinar as mútuas implicações de 
limitação ou incremento). 30 

A participação efetiva nas discussões 
realizadas se restringia aos próprios técni- 
cos da Acarpa presentes e a alguns 
jovens (2 ou 3) alunos de ginásio e de 
contabilidade, além das professoras pre- 
sentes. Os demais, que tinham a agricul- 
tura como ocupação 32 , pouco partici- 
pavam, alegando serem analfabetos, mas 
diziam gostar do curso "para aprender 
mais". As colocações do pessoal dt 
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Acarpa, entretanto, pareciam ser vistas 
de maneira muito respeitosa. 

Algumas das ideias colocadas no curso 
e expostas acima demonstram se nlo o 
desconhecimento total, pelo menos uma 
faJta de percepção de que as sociedades 
são diferentes entre si e têm soluções dife- 
rentes para problemas diferentes. Assim 
como não é verdade que em todas as so- 
ciedades exista um período da existência 
dos indivíduos conhecidos como adoles- 
cência 33 , há também sociedades (ou sub- 
grupos dentro de cada sociedade) que dão 
soluções diversas a questões referentes, 
por exemplo, a herança, divisão de terras 
entre filhos, etc, assim como aíocam 
papéis diferentes a seus diferentes mem- 
bros (divisão do trabalho por sexo. por 
idade, etc). Houve, inclusive, durante 
uma paríe posterior á sessão Nossa Che- 
gada no Universo, na qual as pessoas po- 
diam fazer perguntas sobre o que não ha- 
viam entendido, um participante que co- 
locou muitas questões em relação à ideia 
de que as ânsias de liberdade na adoles- 
cência não devem ser freadas, e pareceu 
ficar um pouco perplexo com a confir- 
mação desta afirmativa. Com efeito, uma 
característica de sociedades rurais ba- 
seadas naqueles laços de que fala Polanyi 
é a importância e o respeito que se atri- 
bui aos mais velhos não só dentro do 
grupo familiar, mas também dentro da 
comunidade. 

Também na sessão de Planificação 
Cibernética ocorreu um fato interes- 
sante. A ideia de planificação ciberné- 
tica, conforme colocada durante a ses- 
são, pode ser interpretada como uma 
tentativa de racionalizar as atividades 
agrícolas ou de pecuária, por meio de 
um planejamento antecipado. Como 
exemplo de planejamento de atividades 
foi dado o planejamento do plantio e da 
colheita de feijão. Durante a parte da 
sessão reservada a perguntas, um dos pre- 



sentes, proprietário, colocou o seguinte 
problema: 

"Eu faço esse plano aí todinho, com 
dia de começar cada tarefa; e se no 
dia que fô prá ará a terra tive choven- 
do e eu num pude começa a ará? O 
que é que eu faço? 

Técnica: - Bom, aí você espera até 
parar de chover. 

- Mas e se demora muito? Num vai 
adianta fazê o plano, porque eu võ ará 
no tarde, e se eu ará no tarde, eu võ 
planta no tarde também, e aí eu vô 
colhe no tarde e num vai dá certo". 

Tais pontos mostram exatamente o 
tipo de problemas envolvidos na imple- 
mentação de políticas do sistema ABC AR 
no meio rural, ao mesmo tempo em que 
levam a refletir sobre a eficácia de sua 
atuação. Qual o alcance real das noções 
pseudo -sociológicas transmitidas durante 
o curso "Criatividade Comunitária" e 
quais os seus efeitos sobre a vida social 
daquele grupo, são questões que não po- 
dem deixar de ser colocadas 3 " mas que se 
situam Fora do âmbito deste trabalho. A 
descrição do curso serve tão somente 
como um exemplo vivo de introdução de 
perspectivas e problemas que podem ser 
considerados como originários da dinâ- 
mica de sociedades urbanas e industriais 
dentro de uma comunidade rural, e dos 
possíveis prejuízos que isto pode causar a 
todo um sistema social diferente do ur- 
bano, calcado em outros valores, cujos 
membros têm diante de si problemas que 
são específicos, por sua vez, a uma organi- 
zação social baseada em pressupostos di- 
ferentes daqueles em que se baseia a vida 
urbana. A extensão rural parece fazer par- 
te da introdução forçada da economia de 
mercado na área rural, e seus efeitos pare- 
cem similares aos da "calamidade social'" 
de que nos fala Karl Polanyi. 
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5, Conclusões 35 

O material aqui apresentado confirma 
em linhas gerais a pertinência das princi- 
pais proposições apresentadas anterior- 
mente a respeito das relações entre educa- 
ção forma) e produtividade na área rural. 
Esta confirmação não é, evidentemente, 
de natureza estatística, já que as entrevis- 
tas realizadas não têm nenhuma intenção 
de representívidade do universo. Mais 
ainda, buscou -se dois locais para as entre- 
vistas que tivessem várias características 
similares, com a intenção explícita de 
diminuir tanto quanto possível a variabili- 
dade dos contextos, acentuando portanto 
a nitidez, dos fenómenos observados. 

A razão desta metodologia está na na- 
tureza expioratória e preliminar do traba- 
lho até aqui realizado, O que nos impor- 
tava, a esta altura, era caracterizar uma 
constelação de sentido no comportamen- 
to e atitude das pessoas, e expressar esta 
constelação de sentido em todas suas im- 
plicações lógicas. Buscamos caracterizar 
um "tipo" de atitudes e percepções, não 
no sentido estatístico do termo, mas sim 
no sentido weberiano da expressão. É esta 
exploração de sentido que permite pensar 
em profundidade uma situação ou uma 
estrutura de comportamento social, e a 
partir daí tratar de aferir, já agora estatis- 
ticamente, sua distribuição e ocorrência 
efetivas na sociedade. Esta aferição, que 
poderá, inclusive, localizar outras conste- 
lações de sentido em contextos econô- 
mico-sociais bem diferenciados, fica aqui 
como sugestão para pesquisas posteriores. 

Nosso argumento central diz respeito â 
necessidade de ver o problema dos efeitos 
da educação na área rural dentro do con- 
texto mais amplo da introdução de meca- 
nismos de mercado na área rural. Mais es- 
pecificamente, pareceria que a educação 
formal teria um efeito muito mais direto 
sobre os processos de introdução destes 
mecanismos de mercado, e o que ele signi- 
fica em termos de deslocamentos popula- 



cionais e transformações profundas nas 
relações de trabalho, do que sobre o au- 
mento de produtividade relacionado espe- 
cificamente com a absorção de novas ha- 
bilidades e skilts para a realização de em- 
preendimentos agrícolas. 

A questão fundamental que se coloca a 
partir deste material pode ser expressa da 
seguinte maneira: em que medida o pro- 
cesso de transformação das "economias 
de subsistência" em "economias de mer- 
cado' 1 é inelutável e desejável, na área 
rural brasileira? A partir desta, existem 
algumas questões subsidiárias: como este 
processo é vivido pelo camponês 36 brasi- 
leiro? Qual o papel percebido e o papel 
real da educação formal neste processo? 
Qual o papel da educação informal? Exis- 
tem alternativas? 

O processo de transição entre as duas 
formas de organização social da produção 
parece ser inevitável quando está em mar- 
cha um processo irresistível de implanta- 
ção de um sistema de "capitalismo selva- 
gem", tal como foi o da Revolução Indus- 
trial Inglesa, e tal como parece se proces- 
sar naqueles setores da sociedade brasi- 
leira que não estão ao abrigo de uma legis- 
lação social e trabalhista bem estruturada, 
como ocorre no setor rural e nas áreas 
urbanas marginais. Como demonstrou 
Polanyi para o caso da Inglaterra, esta in- 
trodução de mecanismos de mercado se 
faz a um custo humano e social extrema- 
mente elevado, na medida em que força o 
rompimento de relações sociais previa- 
mente estabelecidas e conduz a desloca- 
mentos populacionais em grande escala. 

Caberia, assim, perguntar se este pro- 
cesso é desejável. O exame desta questão 
começa com a própria revisão do conceito 
de "economia de subsistência". Este con- 
ceito não é dos mais adequados, já que ele 
pode transmitir a ideia de um sistema pro- 
dutivo primitivo, ineficiente e auto-sufi- 
cíente. Na realidade, sabemos que existe 
uma correlação entre estas formas de or- 
ganização social da produção e a pobreza, 
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assim como entre economia de mercado e 
riqueza. Mas esta correlação não corres- 
ponde a uma necessidade histórica inelu- 
tável, em nenhum de seus extremos. 

Na realidade, o ponto principal que 
distingue ás duas formas de organização 
social não é a pobreza ou produtividade 
de cada uma, mas o grau em que o produ- 
to da atividade humana e esla própria ati- 
vidade estão sujeitos ou não aos mecanis- 
mos e flutuações do mercado. Como mos- 
tram os estudos de Dalton e Polanyi, po- 
dem haver sistemas abertos com intercâm- 
bio de serviços e produtos sem que exista 
necessariamente, mercado. No outro 
extremo, ainda que haja pouca dúvida de 
que a organização de um mercado de 
"capitalismo selvagem" seja a maneira 
mais rápida e eficiente de produzir o 
máximo de lucros monetários, existem 
dois fatos importantes que limitam esta 
ideia. Primeiro, os sistemas de produção 
não totalmente mercantilizados têm, em 
geral, benefícios e produtos não contabi- 
lizados que terminam por explicar, na 
prática, a continuidade destes sistemas em 
condições de aparente miséria quase abso- 
luta. Segundo, os setores mais modernos 
da economia "de mercado" brasileira são 
ex a ta mente aqueles onde uma série^de 
mecanismos "institucionais" - níveis 
salariais pré-fixados, previdência social 
obrigatória, a legislação trabalhista como 
um todo — terminam, na prática, por re- 
duzir o impacto da instabilidade do mei- 
cado. Estes mecanismos e regulamentos 
governamentais operam em dois sentidos 
aparentemente contraditórios. Por um 
lado, estabelecem limites e freios aos con- 
flitos de classe que poderiam elevar muito 
mais os níveis salariais dos setores mais 
modernos e organizados dos grupos assa- 
lariados. Por outra parte, no entanto, 
oferecem um sistema relativamente efi- 
ciente de proteção e defesa para os seto- 
res assalariados menos qualificadas e me- 
nos capazes de organização sindical pró- 
pria, principalmente em condições de 



fluxo migratório intenso da área rural 
para a área urbana. 

É possível distinguir pelo menos três 
níveis de introdução dos mecanismos de 
mercado em sistemas ditos de subsis- 
tência. primeiro se refere à mercanti- 
lização do produto, ou da mercadoria. O 
segundo se refere à mercantilização da 
força de trabalho, que faz com que pes- 
soas possam ser deslocadas ou realocadas 
segundo critérios de custo, e salário. O 
terceiro se refere à mercantilização da 
terra. Quando as três coisas se dão, a 
economia está totalmente mercantilizada, 
e o sistema social profundamente trans- 
formado, 

O primeiro nível, de mercantilização 
do produto, parece já estar totalmente 
generalizado no Brasil. Em muitos lugares 
existe uma diferenciação clara entre a 
produção para o auto -consumo, de sub- 
sistência propriamente dita, e o excedente 
que é mercantilizado. Nos regimes de 
exploração do trabalho por parceria, o 
excedente é a mais-valia que o produtor 
transfere ao proprietário da terra, que 
pode consumir ou, na maioria dos casos, 
colocar estes, produtos no mercado. Em 
outros casos, o que é comercializado não 
é só o excedente, mas praticamente toda 
a produção, havendo então uma contra- 
partida monetária ou de bens de consumo 
obtidos no sistema de "armazém", ou 
"venda" gerida pelo próprio proprietário. 
O importante neste nível é que o sistema 
de propriedade da terra ainda não está su- 
jeito a transferências por critérios de lucro, 
e a maioria das alterações que ocorrem têm 
a ver com o sistema" de herança, o cres- 
cimento populacional e a expansão da 
fronteira. Da mesma forma, as relações 
de trabalho tendem a se basear na 
estabilidade de vinculações e lealdades 
pessoais. É um sistema produtivo de 
rentabilidade baixa, de fluxo monetário 
bastante limitado, e por isto mesmo 
frágil ante três tipos de influências ex- 
ternas. 
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Uma destas influências, a mais simples, 
é a de fenómenos naturais. A seca perió- 
dica no Nordeste, como se sabe, desorga- 
niza o sistema produtivo, que não tem 
recursos acumulados que lhe permita so- 
breviver quando uma colheita falha. Esta 
desorganização atinge principalmente a 
mão-de-obra, que não tem condições de 
se fixar, mas não atinge o sistema de pro- 
priedade e exploração da terra. A outra 
influência, que opera no nível da mão de 
obra, é a possibilidade, real ou percebida, 
de melhores salários em outro tipo de ati- 
vidades, no campo ou na cidade. Dados os 
padrões extremamente baixos de vida das 
populações rurais, coloca-se uma tensão 
difícil de resistir entre o sistema de leal- 
dades pessoais e as possibilidades de me- 
lhores rendimentos monetários — é a 
"corrupção trabalhista" a que um dos en- 
trevistados, proprietário, se refere- A últi- 
ma, finalmente é a própria influência da 
demanda por atividades agrícolas de 
exploração intensiva e alta lucratividade, 
que tem a ver com a introdução de fluxos 
de capital c tende a alterar o sistema de 
propriedade da terra. A introdução da 
soja no Paraná, por exemplo, como reve- 
lam as entrevistas, liquida a produção 
marginal para o auto-consumo, tende a 
eliminar o sistema de pequenas proprie- 
dades, e mercantiliza as relações de tra- 
balho. Alguns destes efeitos, assinalados 
nas entrevistas, parecem ter a ver com 
aspectos técnicos da agricultura da soja - 
as pragas que acompanham este produto, 
e que matam os demais. Mas o crucial 
talvez seja o aspecto altamente capitali- 
zado deste tipo de exploração agrícola. 



A Vivência do Processo e o 
Papel da Educação 

Se a passagem de um sistema estável e 
protegido - mas pobre — de relaciona- 
mento económico e social a um sistema 
mais rico, mas dependente de flutuações 



de mercado, pareceria inelutável para a 
economia rural como um todo, a visão 
que o homem do campo tem deste pro- 
cesso é muito mais complexa. 

Para ele, existem sempre dois valores 
importantes mas muitas vezes incompa- 
tíveis; a melhoria da renda e a segurança. 
A destruição das formas mais tradicionais 
de relacionamento social e emprego no 
campo gera uma situação de grande inse- 
gurança. Dependendo de variações atmos- 
féricas para seu sustento, perdendo os 
vínculos pessoais que faziam o patrão res- 
ponsável pela sua sorte, a imigração é vis- 
ta como uma forma de obter mais renda e 
mais segurança. Reiteradamente, as entre- 
vistas mostram como as aspirações de mo- 
bilidade estão ligadas às aspirações de 
maior segurança e estabilidade no traba- 
lho. A migração à cidade, que aparente- 
mente seria um contexto muito mais capi- 
talista e competitivo do que o rural, é per- 
cebida como uma busca ao emprego es- 
tável, à renda certa no fim do mês, aos 
benefícios médicos, etc. 

É neste contexto que a educação joga 
um papel fundamental na percepção do 
homem do campo. Em primeiro lugar, ela 
é percebida como dando ao camponês um 
instrumento para entender o mundo 
abstrato das relações de mercado, e mo- 
ver -se minimamente dentro dele. Ela per- 
mite que ele identifique os nomes dos 
ónibus quando deve viajar, faz com que 
não passe vergonha se tem que assinar um 
papel. Mais importante do que isto, ela 
permite que o trabalhador rural calcule 
quanto deve receber de salário ou como 
parcela do seu produto, e, assim, possa se 
defender de um mundo basicamente es- 
tranho e hostil. 

Em segundo lugar, a educação, que 
ajuda a pessoa a se locomover dentro do 
mercado, pode ser altamente instrumental 
para permitir sair dele. Um dos resultados 
curiosos das entrevistas é que as filhas 
mulheres, aparentemente, recebem tantas 
ou mais oportunidades de educação do 
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que os homens. Quase invariavelmente, a 
aspiração profissional para estas mulheres 
é dentro do próprio sistema educacional 
— ser professora - ou na burocracia. 
Também para o homem, a educação é 
vista como requisito indispensável para 
obter um emprego estável, e se possível 
com uma remuneração razoável. Ela per- 
mitiria, por assim dizer, voltar à estabili- 
dade perdida, no contexto da sociedade 
urbana e moderna. 

A educação é, então, tipicamente per- 
cebida como um instrumento de mobili- 
dade social, e não simplesmente como de 
reprodução do sistema, tal como é enten- 
dida por muitas teorias 37 a respeito de 
seu papel social. Isto não quer dizer, evi- 
dentemente, que a educação deixe de ser 
em grande parte um sistema que reproduz 
a estrutura de estratificação da sociedade. 
É possível pensar que em setores rurais 
mais desenvolvidos, nos estados sulinos 
do país, a educação dos filhos tenha por 
objetivo principal transmitir o nível cul- 
tural e de conhecimento dos pais, man- 
tendo assim uma situação de estabilidade. 
Por outra parte, o fato de a educação ser 
percebida como canal de mobilidade nada 
nos diz das dificuldades, que sabemos ser 
enormes, de estes canais serem utilizados 
para a mobilidade intergeracional de pais 
extremamente pobres e analfabetos. Os 
sucessos e fracassos na utilização des- 
tes canais estarão certamente muito corre- 
lacionados com condições sócio-econômi- 
cas e educacionais prévias. Por outra par- 
te, o fato de o sistema educacional bra- 
sileiro ter estado se expandindo através 
do tempo indica que esta função de mo- 
bilidade realmente se dá. 

Também é característico o fato de que 
parece não existir nenhuma percepção 
nem por parte das professoras nem por 
parte dos pais entrevistados, sobre a utili- 
dade intrínseca da educação formal como 
transmissão de conhecimentos para a vida 
quotidiana. Os conhecimentos relativos à 
atividade agrícola são transmitidos fora 



do sistema educacional formal, e não foi 
manifestada nenhuma opinião no sentido 
de que deveria ser diferente. O mesmo 
vale paia a extensão rural. 

Assim, poderíamos chegar às seguintes 
proposições preliminares a respeito do 
papel da educação formal na área rural 
brasileira: 

- A educação formal é percebida 
como um canal de mobilidade so- 
cial e um instrumento para a mobi- 
lidade geográfica. Este instumento 
funcionaria proporcionando (a) al- 
guns conhecimentos mínimos capa- 
zes de ajudar a pessoa a mover -se 
em um mercado (leitura, aritméti- 
ca) e (b) um conjunto de qualidades 
e atributos imponderáveis e algo 
misteriosos - diplomas, títulos, 
"cultuia", "educação" — que pode- 
riam dar acesso a empregos estáveis 
e protegidos das intempéries do 
mercado nos centros urbanos ou 
junto à burocracia estatal. 

- investimento dos indivíduos nes- 
ta forma de tentativa de mobilidade 
deve ser alto, dada a unanimidade 
dos entrevistados quanto à impor- 
tância e necessidade da educação 
para os filhos. As perspectivas de 
sucesso são, no melhor dos casos, 
incertas, e sempre ligadas à mobili- 
dade para fora do sistema rural. 
Não há um só exemplo, nas entre- 
vistas, de pessoas que percebessem a 
educação como forma de melhoria 
da situação de vida através de me- 
lhor capacitação e aumento da pro- 
dutividade no contexto de trabalho 
atual. 

- Este investimento corresponde em 
termos correntes, ao trabalho que 
o menor deixa de desempenhar no 
campo, mais o uniforme, mate- 
rial escolar etc. Mas poderia tam- 
bém ser acrescido do custo im- 
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plícito no esforço de aprendizado 
de um conjunto de conhecimentos 
Usualmente "congelados" em livros 
de texto inapropriados, e transmiti- 
dos dogmaticamente por professoras 
Lm buídas da importância da "cul- 
tura" e "educação" como valores 
absolutos e independentemente de 
sua vinculação com a vida /eal das 1 
pessoas. 

— Existe finalmente, o custo direto 
em manter em funcionamento um 
sistema educacional essencialmente 
obsoleto mas cuja função ê, basica- 
mente, a de contribuir para o pro- 
cesso de migração do campo para a 
cidade, e, neste processo, dar em- 
prego a pessoas que conseguem 
sair-se bem nesta transição, passan- 
do a integrar e a valorizar assim a 
máquina que as criou. 

Não existem alternativas reais fáceis 
para a presente situação, assim como não 
existem substitutos fáceis e óbvios para as 
economias de mercado. As possibilidades 
são muitas, e o perigo de cair em situa- 
ções falsas e becos- sem saída é enorme — 
as experiências agrárias dos países socialis- 
tas que o digam. De qualquer forma, al- 
guns pontos de partida parecem se impor, 
primeiro é que seria um eontrasenso 
esperar que a educação por si só, e mais 
ainda a educação formal, pudesse ter um 
impacto inovador e transformador do 
sistema produtivo na área rural. A eco- 
nomia de subsistência mais primitiva não 
necessita mais do que conhecimentos 
técnicos rudimentares e transmissíveis 
pelo aprendizado do trabalho diário. 
Dada a rigidez do sistema de propriedade 
nos contextos mais tradicionais, ou o im- 
pacto avassalador da exploração rural ca- 
pitalista nos meios avançados, pouco se 
poderia esperar da educação de grandes 
massas populacionais como variável capaz 
de ação independente. 



Isto significa que, para te* um impacto 
efetivo na produtividade rural, a educação 
deveria ser introduzida em conjunto com 
outras medidas que permitissem a utili- 
zação efetiva dos conhecimentos adquiri- 
dos — e isto significaria ter que tocar no 
sistema de propriedade da terra, nas rela- 
ções de trabalho, nos mecanismos de co- 
mercialização etc. Segundo, o conteúdo 
da educação deveria ser radicalmente 
transformado, para se adaptar às novas 
necessidades geradas pelas transformações 
mais simples. Esta transformação impli- 
caria, essencialmente, em abandonar os 
aspectos meramente burocráticos e sim- 
bólicos da educação formal, em benefício 
da transmissão de um conjunto de conhe 
cimentos que deveria ser gerado por um 
trabalho intenso e paralelo de pesquisa so- 
bre a realidade agrária brasileira em trans- 
formação. Finalmente, isto significaria 
que a condução do programa educativo 
deveria ficar, administrativamente, sob a 
responsabilidade dos que participassem 
das demais transformações na área rural, 
de forma integrada, e não ligada às estru- 
turas mais tradicionais do sistema educa- 
cional brasileiro em nível local, estadual 
ou nacional. 

A organização de um programa como 
este requer, evidentemente, uma decisão 
política que transcende os recursos de co- 
nhecimento que educadores, economistas 
e sociólogos podem, como pesquisadores 
e técnicos, reunir. Mas a estes cabe, pelo 
menos, chamar a atenção para o que a 
realidade estaria, aparentemente, exi- 
gindo. 

Toda esta discussão se limitou, inten- 
cionalmente, á educação formal, aquela 
transmitida pelo sistema escolar regular- 
mente estabelecido. Existe, no entanto, 
todo um campo a ser estudado e avaliado, 
que é o da educação informal, sobre a 
qual este material pouco revela, mas que é 
importante considerar. 

É possível pensar na educação infor- 
mai desde pelo menos dois pontos de 
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vista. O primeiro se refere a aquele con- 
junto de conhecimentos que são trans- 
mitidos no dia a dia entre pais e filhos, 
vendedores e compradores de produtos, 
emissores e receptores de comunicações 
de massa — rádio, televisão, jornais. Exis- 
tem certamente sistemas informais de 
difusão de conhecimento que poderiam 
ser detectados e caracterizados segundo 
os moldes clássicos da sociologia. Estes 
estudos poderiam revelar quais são, em 
um determinado momento, os principais 
agentes na transmissão de informações e 
conhecimentos, e sua relação com os me- 
canismos formais de educação. Eles exi- 
giriam também, certamente, o desenvolvi- 
mento de instrumentos de pesquisa capa- 
zes de avaliar o montante de conhecimen- 
tos efeti vãmente à disposição das pessoas, 
para examinar posteriormente sua distri- 
buição em função de vaiiãveis sociológi- 
cas pré -definidas. 

O outro ponto de vista tem a ver com 
as tentativas de estabelecer sistemas estru- 
turados, mas não convencionais, de edu- 



cação em massa, Mobral, Projeto Minerva, 
cursos de extensão rural de vários ti- 
pos e formas funcionando durante mui- 
to tempo estão carecendo de um exame 
em profundidade. Em que medida estes 
programas reforçam ou não os valores e 
características do sistema educativo for- 
mal? Em que medida eles apresentam 
uma alternativa educacional, não só quan- 
to à forma, mas quanto ao conteúdo do 
que é ensinado? O fato de existir uma 
vinculação entre crédito rural, assistência 
técnica e educação em instituições como a 
ABCAR (hoje Embrater) aumenta ou não 
altera sua efetividade como instituição 
educativa? Como funcionaram tentati- 
vas anteriores de educação rural no Brasil? 
Como funcionam, comparativamente, ex- 
perimentos semelhantes na África e Ásia? 
Trata-se, enfim, de uma longa agenda 
de estudos e pesquisa que poderia levar, 
eventualmente, a uma apreciação menos 
ingénua sobre o impacto da educação na 
produtividade e, mais ainda, no sistema 
de vida nas áreas rurais brasileiras. 

(Recebido para publicação em junho de l*J77) 
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SUMMARY 



Contrary to.what the theories of human ca- 
pital would expect, formal education in the ru- 
ral axeas in Brazil is not perceived as a mcajvs of 
improving one's working productívity, but a 
means of social and geographic mobilíty. Theo- 
retical cotisíderatíons and intensive interviews 
in two different rural áreas in Brazil confino 
the notion that formal education tends to be 
perceived as a way of gettíng access to a more 
organized and stabilized labor market, prefera- 
bly in the uiban áreas, The introduction of mo- 
dem crops in contexts of more traditional agn- 
cutture, or lhe migra tion froni the Northeast to 
the more dynamíc rural áreas in the South, tend 



to take the peasant out from relativeiy protec- 
ted, traditional working relationship, and throw 
him in a context of "wilde capitalism". One 
perceived funchon of formal education is to 
unable the peasant to orient himseíf in the new 
context, to which purpose some reading, wri- 
ting and arítmetícs are important, But most im- 
portant is the access to a new, protected labor 
mar kc t that formal education could eventually 
allow. The interpretai ion gíven by Kaxl Polanyi 
about the introduction of modem capitalism in 
the Engljsh country seems worth looking as a 
elue for the understandíng of the Brazllianpro- 
cess. 



RESUME 



Contrairemem à ce que pourraient indiquer 
les theories du Capital Humain, 1'éducation for- 
melle, dans ies régions rurales brésiliennes n'a- 
pparait pas comme un moyen d'améliorer la 
productivité individuelle des travaileurs mais co- 
mme un facteur de mobilité sociate' et géogia- 
phique. 

En effet, 1'édueation forrnelle tend à étre 
perçue comme une vaie d'accés-vers un marche 
du travaU plus stable, mieux organisé et, de pré- 
férencfe, urbain. Cest ce que déraontrent atissí 
bien la théorie que les enquétes intensives me- 
nées dans deux régjons rurales brésiliennes; 

l/introduction de methodes modernes de ré- 
colte au sein d'une agriculture traditionnelle, ou 
encore les migrations en prove na nce du Nord- 
Est vers les régions rurales plus dynamiques du 



sud, tendent à soustraire les paysans à des ra- 
pports de travai! bases sur !a coutúme dans les- 
quels ils se trouvaient rei ativernent proteges, poiír 
les jeter dans une sítuation de "capilalisme sau- 
vage". 

Une des fonctions evidente de I 'education 
forrnelle est de permettre aux paysans de s'o- 
rienter eux-mêmes dans un nouveau conte xte. 
Dans ce but, quelques notions de lecture, d'écri- 
ture et d'arithmétiquc sont importantes. Mais 
plus important encore, pour 1'éducation forrne- 
lle, serait d'ouvrir 1'accès à un nouveau marche 
protege du travai). 

L'interprétation que Karl Polanyi donne de 
I 'introduction du capitalisme modeme en An- 
gleterre peut servir comme un indice valable en 
vue de la compréhensjon du processus brésilien. 
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